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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
 S

    U

        P

            E
 
L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212- 9265


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Nº 623/2017/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado (a) por força das disposições contidas na Portaria nº 017/GAB/SUPEL, publicada no DOE N. 27, de 09.02.2018, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 623/2017/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06,  Lei Estadual n° 2.414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 21.675/17 e Decreto Estadual n° 18.871/2014 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do Processo Administrativo n.º 01.1712.07589-00/2016/SESAU/RO, tendo como interessado o NUPAE/ASTEC, a pedido da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 28 de maio de 2018.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h30min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1712.07589-00/2016/SESAU/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a selecão da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiroem contrário.

2. DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA DO PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DAS AMOSTRAS
2.1. OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada contratação de material de consumo (MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR/CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES – Denominado MATERIAL PENSO I) para o apoio e fortalecimento da Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde de Rondônia. Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Saúde Bucal e Saúde Prisional dos 52 municípios do Estado de Rondônia, através do fomento administrativo e técnico da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - termo de referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. DO LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 5 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente 

2.3. DO PRAZO DA ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 6 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

2.4.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Ficam aqueles estabelecidos no item 7 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.5. DA FISCALIZAÇÃO: Ficam aqueles estabelecidos no item 15 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.6.  DAS AMOSTRAS: Ficam aqueles estabelecidos no item 19 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados o Pregoeiroaté 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via  delta.supel@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiroou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.5.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;

4.5.3. Empresa que por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas/ impedida/punidas/suspensa temporariamente do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal,  Estadual ou Municipal, durante o prazo da sanção por órgão da Administração, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, ou conste no SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
4.5.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção;

4.5.5. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a SESAU, durante o prazo da sanção;

4.5.6. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo da sanção;

4.5.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), durante o prazo da sanção;

4.5.8. Estrangeiras que não funcionem no País.
4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;
4.6.2. Servidor participando de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercendo o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, conforme o inc. X do art. 155 da LC-Estadual nº 68/92;
4.6.3. Servidor atuando, como procurador ou intermediário, junto as repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de perante até o segundo grau e de cônjuge ou companheiro, conforme o inc. XI do art. 155 LC-Estadual nº 68/92;

4.6.4. “Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena de demissão do serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes”, conforme o art. 12 da Constituição Estadual/RO. 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações.
5.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93.

b. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o(s) valor(es) conforme solicita o sistema, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando manter a impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.
6.1.1.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.1.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
6.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, quanto a elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.11. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO
7.1. Concluída a etapa de lances ocorrerá a fase de envio da proposta, e seus anexos quando houver, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a PROPOSTA e TODOS OS DOCUMENTOS exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema a proposta e documentação exigidas no item 7.2 e subitens, os mesmos poderão ser enviados via  alternativo delta.supel@gmail.com , com prévia autorização do Pregoeiro.
7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-9265; sendo autorizado ou não o envio via  o Pregoeiro comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas e seus anexos de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pelo Pregoeiro. 

7.1.3. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
7.1.4. Sob exclusiva análise do Pregoeiro, dependendo do perfil do objeto e não havendo anexos referente ao objeto a serem encaminhados com a Proposta, a aceitação poderá ser realizada com a proposta cadastrada no sistema. Neste caso as propostas físicas – ajustadas com a negociação que houver - deverão ser anexadas no sistema junto com a documentação de habilitação, para fins de autuação e celeridade procedimental.
7.2.  AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA, QUANDO DA CONVOCAÇÃO DEVERÃO CONTER:
7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Indicação do prazo e local de entrega;

7.2.3. A licitante deverá encaminhar folders, prospectos, catálogos, encartes, e outros, dos produtos ofertados, com respectivo endereço de consulta dos mesmos na internet, sem o qual não será considerado como tais documentos os anexos encaminhados juntamente com a proposta;

7.2.4. Indicação expressa da marca/modelo, bem como da garantia, do produto ofertado, o fabricante, tipo de apresentação, quantidade por embalagem e procedência do produto;

7.2.5. Na proposta deverão constar o preço unitário e total para cada item, expressos e moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer;

7.2.5.1. O não envio dos documentos solicitados no item anterior, não ensejará a sumária desclassificação do licitante, salvo se, após diligência, a empresa diligenciada insistir no não envio dos documentos anexos a propostas.
7.2.6. Registro Sanitário do Produto - Deverá ser entregue junto com a proposta de preços, prova de registro material emitido pela ANVISA/MS, ou Ministério da Saúde ou de sua isenção (ser for o caso), e ainda cópia da publicação de registro junto ao Diário Oficial da União. Base legal: Art. 30, IV, do Diploma Federal nº 8.666/93, bem como no art. 12, da Lei Federal nº 6.360/76, que nos certames que visem à aquisição de Drogas, Medicamentos, Insumos farmacêuticos (art. 16, da Lei Federal nº 6.360/76), Saneantes Domissanitários (Art. 16, da Lei Federal nº 6.360/76), Produtos Dietéticos (art. 46, da Lei Federal nº 6.360/76), e demais produtos previstos na Lei Federal nº 6.360/76, que se exija registro dos produtos, podendo ser Cópia da Publicação no Diário Oficial da União, bem como documentos emitidos pela ANVISA, hábeis a comprovar o devido registro, observado o devido prazo de validade.
7.2.6.1. O local onde estiver impresso o registro deverá estar em destaque e com indicação da referência ao item relativo ao registro.
7.2.6.2. Exceção ao item anterior se faz para os produtos cujo registro seja expressamente dispensado pela ANVISA, situação que deverá ser comprovada pelo licitante.

7.2.7. Na hipótese de omissão das informações solicitadas nos subitens 7.2.1 à 7.2.6.1, considerar-se-ão as informações previstas neste edital como aceitas, para efeito de julgamento e classificação da proposta.

7.2.8. As propostas devem conter as especificações dos produtos ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca/modelo/fabricante, conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 

7.2.9. A proposta de preços deverá conter o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.2.9.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Exemplo: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.
7.2.10. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
7.2.11. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.2.12 As Licitantes, quando se tratar o fármaco ou medicamento constante no Convênio ICMS 87/02 – CONFAZ e congêneres, de observância obrigatória pelos fornecedores contratados, que concede isenção do recolhimento do ICMS aos órgãos da Administração Publica, deverão apresentar proposta contendo, obrigatoriamente: a indicação do percentual da alíquota do ICMS, os valores unitários e total, onerados com o ICMS, desonerados do ICMS e com aplicação do CAP, este ultimo quando forem aplicáveis ao fármaco ou medicamento, restando límpido que, para fins de adjudicação, serão analisadas as propostas desoneradas do ICMS.

7.2.13. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada

7.2.14. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão
7.2.15. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

 7.3. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.4. Não serão aceitos valores excessivos, ou seja, que estejam acima do estimado pela administração, conforme pesquisa mercadológica e/ou referência utilizada, bem como nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios legais para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.5. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, o Pregoeiro poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
7.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.8. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico
7.9. O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

7.10. Prova de Registro dos Produtos na ANVISA/Ministério da Saúde de cada item, em nome da licitante ou em nome de quem o registro foi emitido em qualquer uma das formas a seguir:

a)  Registro Sanitário do Produto - Deverá ser entregue junto com a proposta de preços, prova de registro material emitido pela ANVISA/MS, ou de sua isenção (ser for o caso), e ainda cópia da publicação de registro junto ao Diário Oficial da União;
b)  Informação do número do CERTIFICADO DE REGISTRO na ANVISA para consulta e impressão caso necessário pela equipe que realizará a análise dos documentos.
7.10.1. Estando o registro do produto vencido, a licitante deverá apresentar documento que comprove o pedido de sua revalidação (protocolo) juntamente com o comprovante de pagamento da taxa de revalidação do referido registro.
7.10.2. O licitante que cotar material ISENTO ou que não seja classificado pelo Ministério da Saúde, deverá informar na sua proposta tal informação, ficando sujeito às sanções cabíveis, no caso de falsidade de sua declaração.
7.11. O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados, bem como realizem análise dos valores ofertados de acordo com a Tabela CMED e outras tabelas e sites de consulta de preços que se fizerem necessários e ainda verificação quanto a aplicação do CAP para os casos que se enquadrarem no Comunicado 05 de Julho de 2011 do Ministério da Saúde. 

7.3.11.1. O Pregoeiro se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM, conforme o permitido pelo sistema em que foi cadastrada a licitação.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances ocorrerá o desempate conforme o item 5.2 deste Edital.
9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas de preços poderá haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 
9.2.3. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiroconvocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
9.5. A Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
9.6. As propostas deverão constar as especificações dos itens cotados, com especial atenção para as marcas, bem como, o número do Registro do produto na ANVISA/MS ou sua dispensa, que deverá estar em conformidade com a amostra.

10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação.

10.2. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pelo Pregoeiro. 

10.2.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo delta.supel@gmail.com , dentro do prazo estabelecido no item 10.2, com prévia autorização do Pregoeiro.

10.2.1.1. Para cumprimento do item 10.2.1. as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-9265; sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

10.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO) expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.4. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas, sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 
10.5. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011.
10.6. A verificação das condições de habilitação, pelo Pregoeiro, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.6.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo Pregoeirovia on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pelo Pregoeiro, para o envio dos mesmos.
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais–unificada pela Portaria MF 1751, de 02/10/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiroemitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.7.1.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

10.7.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

10.7.1.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.7.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
10.7.1.2.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.2  RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art. 642-A da C.L.T.), certidão expedida gratuita e eletronicamente. 

10.7.2.1. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiros e emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
10.7.2.2. Se cadastrados no SICAF os dados acerca da regularidade trabalhista de licitante, tais dados poderão ser utilizados pelo Pregoeiro para fins de HABILITAÇÃO.

10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso;

10.7.3.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

10.3.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

10.4. A Documentação de Habilitação que NÃO é contemplada pelo CADASTRO DA SUPEL e/ou do SICAF, são as abaixo relacionadas que deverão ser anexadas em campo próprio do Sistema Compras Governamentais quando convocadas pelo pregoeiro:

10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste o prazo de validade. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, mas contemplado no CAGEFOR, podendo ser consultado pelo Pregoeirodesde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo o Pregoeiroemitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita;
10.7.5. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.8.1.1 - Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível e/ou similares em características, quantidade e prazo com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
a) Entende-se por pertinente, compatível e/ou similares em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a entrega de produtos condizentes com o descritivo técnico do objeto desta licitação.
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 1 % (um por cento) das quantidades previstas de cada item/produto em que a empresa apresentar proposta.

c) 
Entende-se por pertinente, compatível e/ou similares em relação ao prazo, atestado que descreva que o fornecedor executou o objeto de contrato e suas obrigações dentro dos prazos inicialmente estabelecidos de forma satisfatória e condizente com os prazos de entrega estabelecidos em edital e/ou instrumento de contrato.
d) atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.
e) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica nºs 01 de 14/02/2017, publicada no DOE 38 de 24/02/2017 e n.º 02/2017/GAP/SUPEL de 08/03/2017, publicada no DOE 46 de 10/03/2017).
f) E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017).
10.8.1.2. Autorização de Funcionamento (AFE) da LICITANTE, emitida pelo ANVISA/Ministério da Saúde. Base Legal: Lei Federal n. 6. 360/76, art. 50, onde se esclarece que o funcionamento das empresas tratadas naquela Lei dependerá de autorização de funcionamento da ANVISA. A Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) é ainda regulamentada pela Resolução da Diretoria Colegiada nº 16, de 1º de Abril de 2014, exarada pela ANVISA (RDC nº 16/2014).
10.8.1.3. Licença (Alvará) de Funcionamento da LICITANTE, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.
10.1.4. Caso a Licença de Funcionamento esteja vencida, será aceito protocolo de solicitação de renovação desde que tenha sido requerido no prazo mínimo que anteceder o vencimento constante na legislação sanitária Municipal/Estadual ou Distrital da sede da licitante.
10.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.12. Serão analisadas, pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens deste edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.13. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 10 e seus subitens deste Edital;
10.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o PregoeiroHABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
10.15. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiroque comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.13, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento pelo campo próprio do Sistema dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

10.17.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

10.18. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeirodeverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
11.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiroao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada; sendo submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação caso seja mantida a decisão anterior.
11.6.  A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

11.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3212-9265, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
12.3. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

13.1. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
13.3 A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013. 

14. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

14.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá:

14.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

14.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
15. UTILIZAÇÃO DA ATA 

15.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

15.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”
16. DO PAGAMENTO E FATURAMENTO 
16.1. 
DO PAGAMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 21. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

16.2.  DO FATURAMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 11. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas com a aquisição de material de consumo (Medicamentos) estão previstas no Plano Plurianual - PPA e deverão ser custeadas pelo:

P/A: 4008/4009/4011/2117/1613
FONTE DE RECURSO: 00/09
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
EMPENHO NA MODALIDADE: Ordinário
PROGRAMAÇÃO: .2069/.2034
18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Ficam aquelas obrigações da contratada estabelecidos no item 13.1 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

19.1. Ficam aquelas obrigações da contratante estabelecidos no item 14.1 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Ficam aqueles sanções estabelecidos no item 16 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
21.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

22. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES 

22.1.
O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

23. DAS RESPONSABILIDADES

23.1.
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

23.2. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

23.3. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

23.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

24. DA GARANTIA CONTRATUAL
24.1. Consoante todo o teor do Termo de Referência não está sendo exigida garantia contratual para esta licitação.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. O Pregoeiro ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO.
25.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO, da finalidade e da segurança da contratação.
25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
25.16. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 12.1.5  do Termo de Referência – anexo I deste edital.
25.17. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS.

25.18. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

25.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
25.20.  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
26.21. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
25.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3212-9265, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail delta.supel@gmail.com.
25.23.  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

26. DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços

Anexo III Modelo de Carta Proposta

Anexo IV Minuta de Ata de Registro de Preços

Anexo V Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 02 de Maio de 2018.

JADER CHAPLIN B. DE OLIVEIRA

Pregoeiro -  Equipe DELTA/SUPEL

SUPEL/RO - Mat. 300130075
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
TERMO DE REFERÊNCIA
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR/CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES) PARA O APOIO E FORTALECIMENTO DA REDE DE ASSISTÊNCIA BÁSICA RELATIVO AOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE RONDÔNIA.

FRENTE AS DEMANDAS E SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, AMBULATORIAL, SAÚDE BUCAL e SAÚDE PRISIONAL.

1 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

1.1 – Demandantes: Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/RO), Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS/RO) e as 52 Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia (SMS).


2 - INTERESSADO:

2.1 – Principal/Gerenciador: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia;

2.2 – Participantes: Secretaria de Estado da Justiça e Secretarias Municipais de Saúde pertencentes ao Estado de Rondônia, conforme segue: 
	Alta Floresta do Oeste
	Alto Alegre dos Parecis
	Alto Paraíso

	Alvorada do Oeste
	Ariquemes
	Buritis

	Cabixi
	Cacaulândia
	Cacoal

	Campo Novo
	Candeias do Jamari
	Castanheiras

	Cerejeiras
	Chupinguaia
	Colorado do Oeste

	Corumbiara
	Costa Marques
	Cujubim

	Espigão do Oeste
	Gov. Jorge Teixeira
	Guajará-Mirim

	Itapuã do Oeste
	Jaru
	Ji-Paraná

	Machadinho do Oeste
	Ministro Andreazza
	Mirante da Serra

	Monte Negro
	Nova Brasilândia
	Nova Mamoré

	Nova União
	Novo Horizonte do Oeste
	Ouro Preto do Oeste

	Parecis
	Pimenta Bueno
	Pimenteiras

	Porto Velho
	Presidente Médici
	Primavera de Rondônia

	Rio Crespo
	Rolim de Moura
	Santa Luzia do Oeste

	São Felipe do Guaporé
	São Francisco do Oeste
	São Miguel do Guaporé

	Seringueiras
	Teixeirópolis
	Theobroma

	Urupá
	Vale do Anari
	Vale do Paraíso

	Vilhena
	
	


3 – OBJETO:


3.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a futura, eventual e parcelada contratação de materiais de consumo (MATERIAS MÉDICO-HOSPITALARES, também conhecidos como: “CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES/MATERIAL PENSO”.

Para fins de identificação técnica e setorial adotou-se a denominação dos autos de: “MATERIAIS PENSO I”.
Trata-se de instrumento de Gestão em Compras Públicas Compartilhadas, ferramenta administrativa que visa à participação direta dos 52 municípios do Estado, conjuntamente com as Secretarias Estaduais de Saúde (SESAU/RO) e da Justiça (SEJUS/RO).

O apoio técnico, administrativo e operacional desta ferramenta por parte desta secretaria estadual de saúde visa o fortalecimento das Ações e Serviços das Redes Assistenciais Básicas Municipais de Saúde, estas pertencentes ao Estado de Rondônia. Tais atividades caracterizam se por Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Saúde Bucal e Saúde Prisional, durante o exercício 2017/2018.

Esta demanda visa ainda à participação de interessados no ramo de atividade pertinentes ao objeto de contratação que preencherem as condições de credenciamento e habilitação que integram este documento.

A modalidade do certame licitatório será o Pregão Eletrônico (PE) via Sistema de Registro de Preços (SRP), onde o critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

As empresas interessadas no certame poderão participar ou ofertar propostas atinentes ao objeto desta licitação, onde será ofertado sobre os valores de materiais médicos hospitalres tendo-se como base os valores médios dos produtos no mercado local e/ou externo via estimativas de preços (pesquisa mercadológica) de mercado, as chamadas “cotações”, parametrizadas à época das consultas/pesquisas (cotações de preços) de preços iniciais, observados os percentuais e alíquotas CONFAZ e demais impostos e tributos que são obrigatórios em aquisições/contratações destes materiais/produtos para atendimento de ações e serviços previstos na rede de saúde à nível de baixa, média e alta complexidade, com base nas normativas e legislação do SUS.


A Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria Estadual de Justiça e as 52 SMS, não se obrigam a adquirirem itens relacionado(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), podendo até realizarem licitação específica para aquisição do objeto, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitando as legislações relativas às licitações e contratos.

A especificação do objeto segue a Denominação Comum Brasileira (DCB) e/ou Denominação Comum Internacional (DCI) para que não haja nenhum direcionamento de marcas, nomes comerciais e para que qualquer fornecedor possa participar do certame e ofertar os materiais/produtos do processo, desde que esteja devidamente habilitado e de acordo com a legislação vigente.

Os materiais/produtos/insumos serão adquiridos gradativamente, de acordo com as necessidades dos entes públicos participantes deste procedimento licitatório. 

Os Entes Públicos participantes, por intermédio da Superintendência de Compras e Licitações de Rondônia (SUPEL/RO) monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores/licitantes para negociar novos valores sempre que oportuno e necessário.

Os quantitativos estimados tem-se a previsão de abastecimento pelo período de 12 meses, com a finalidade de atender as unidades de saúde e os usuários da Rede Municipal do SUS/RO, Serviços de Saúde Bucal e Unidades de Saúde do Sistema Prisional Estadual que ficam a cargo da SEJUS/RO.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

O princípio fundamental que articula o conjunto de leis e normas que constituem a base jurídica da política de saúde e do processo de organização do SUS no Brasil hoje está explicitado no artigo 196 da Constituição Federal (1988), que afirma: 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

A saúde, nos termos do art. 6º da mesma Constituição, é um direito social:
Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

O cumprimento dessa responsabilidade política e social assumida pelo Estado implica na formulação e implementação de políticas econômicas e sociais que tenham como finalidade a melhoria das condições de vida e saúde dos diversos grupos da população. Isto inclui a formulação e implementação de políticas voltadas, especificamente, para garantir o acesso dos indivíduos e grupos às ações e serviços de saúde, o que se constitui, exatamente, no eixo da Política de saúde, conjunto de propostas sistematizadas em planos, programas e projetos que visam, em última instância, reformar o sistema de serviços de saúde, de modo a assegurar a universalização do acesso e a integralidade das ações.

A universalidade, portanto, é um princípio finalístico, ou seja, é um ideal a ser alcançado, indicando, portanto, uma das características do sistema que se pretende construir e um caminho para sua construção. Para que o SUS venha a ser universal é preciso se desencadear um processo de universalização, isto é, um processo de extensão de cobertura dos serviços, de modo que venham, paulatinamente, a se tornar acessíveis a toda a população. Para isso, é preciso eliminar barreiras jurídicas, econômicas, culturais e sociais que se interpõem entre a população e os serviços.

A noção de equidade diz respeito à necessidade de se “tratar desigualmente os desiguais” de modo a se alcançar a igualdade de oportunidades de sobrevivência, de desenvolvimento pessoal e social entre os membros de uma dada sociedade. O ponto de partida da noção de equidade é o reconhecimento da desigualdade entre as pessoas e os grupos sociais e o reconhecimento de que muitas dessas desigualdades são injustas e devem ser superadas. Em saúde, especificamente, as desigualdades sociais se apresentam como desigualdades diante do adoecer e do morrer, reconhecendo-se a possibilidade de redução dessas desigualdades, de modo a garantir condições de vida e saúde mais iguais para todos.

A noção de integralidade diz respeito ao leque de ações possíveis para a promoção da saúde, prevenção de riscos e agravos e assistência a doentes, implicando a sistematização do conjunto de práticas que vem sendo desenvolvidas para o enfrentamento dos problemas e o atendimento das necessidades de saúde. A integralidade é (ou não), um atributo do modelo de atenção, entendendo-se que um “modelo de atenção integral à saúde” contempla o conjunto de ações de promoção da saúde, prevenção de riscos e agravos, assistência e recuperação.

A descentralização da gestão do sistema implica na transferência de poder de decisão sobre a política de saúde do nível federal (MS) para os estados (SES) e municípios (SMS). Esta transferência ocorre a partir da redefinição das funções e responsabilidades de cada nível de governo com relação à condução político administrativa do sistema de saúde em seu respectivo território (nacional, estadual, municipal), coma transferência, concomitante, de recursos financeiros, humanos e materiais para o controle das instâncias governamentais correspondentes.


A regionalização e a hierarquização dos serviços, dizem respeito à forma de organização dos estabelecimentos (unidades de unidades) entre si e com a população usuárias. A regionalização dos serviços implica a delimitação de uma base territorial para o sistema de saúde, que leva em conta a divisão político-administrativa do país, mas também contempla a delimitação de espaços territoriais específicos para a organização das ações de saúde, subdivisões ou agregações do espaço político-administrativo.

A hierarquização dos serviços, por sua vez, diz respeito à possibilidade de organização das unidades segundo grau de complexidade tecnológica dos serviços, isto é, o estabelecimento de uma rede que articula as unidades mais simples às unidades mais complexas, através de um sistema de referência e contra referência de usuários e de informações. O processo de estabelecimento de redes hierarquizadas pode também implicar o estabelecimento de vínculos específicos entre unidades (de distintos graus de complexidade tecnológica) que prestam serviços de determinada natureza, como por exemplo, a rede de atendimento a urgências/emergências, ou a rede de atenção à saúde mental.

A integração entre as ações promocionais, preventivas e curativas diz respeito à possibilidade de se estabelecer um perfil de oferta de ações e serviços do sistema que contemple as várias alternativas de intervenção sobre os problemas de saúde em vários planos de sua “história (natural) social”, abarcando intervenções sobre condições de vida, riscos e danos à saúde.

Considerando a Portaria Nº 648, de 28 de março de 2006, que institui a Política Nacional de Atenção Básica, que diz nos seus princípios gerais que a Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. 

É desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações. Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem resolver os problemas de saúde de maior frequência e relevância em seu território. É o contato preferencial dos usuários com os sistemas de saúde. Orienta-se pelos princípios da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e continuidade, da integralidade, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social.

Visando à operacionalização da Atenção Básica, definem-se como áreas estratégicas para atuação em todo o território nacional a eliminação da hanseníase, o controle da tuberculose, o controle da hipertensão arterial, o controle do diabetes mellitus, a eliminação da desnutrição infantil, a saúde da criança, a saúde da mulher, a saúde do idoso, a saúde bucal e a promoção da saúde. Outras áreas serão definidas regionalmente de acordo com prioridades e pactuações definidas nas CIBs.

Segundo a Política Nacional de Atenção Básica as responsabilidades das ações e serviços estão divididas entre os 3 entes públicos, ou seja, estão sob gestão de cada esfera de governo.

Compete às Secretarias Municipais de Saúde e ao Distrito Federal:
I - organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de Atenção Básica, de forma universal, dentro do seu território, incluindo as unidades próprias e as cedidas pelo estado e pela União;

II - incluir a proposta de organização da Atenção Básica e da forma de utilização dos recursos do PAB fixo e variável, nos Planos de Saúde municipais e do Distrito Federal;

III - inserir preferencialmente, de acordo com sua capacidade institucional, a estratégia de Saúde da Família em sua rede de serviços, visando à organização sistêmica da atenção à saúde;

IV - organizar o fluxo de usuários, visando à garantia das referências a serviços e ações de saúde fora do âmbito da Atenção Básica;

V - garantir infraestrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, dotando-as de recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o conjunto de ações propostas;

VI - selecionar, contratar e remunerar os profissionais que compõem as equipes multiprofissionais de Atenção Básica, inclusive os da Saúde da Família, em conformidade com a legislação vigente;

VII - programar as ações da Atenção Básica a partir de sua base territorial, utilizando instrumento de programação nacional ou correspondente local;

VIII - alimentar as bases de dados nacionais com os dados produzidos pelo sistema de saúde municipal, mantendo atualizado o cadastro de profissionais, de serviços e de estabelecimentos ambulatoriais, públicos e privados, sob sua gestão;

IX - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica na esfera municipal;

X - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica;

XI - definir estratégias de articulação com os serviços de saúde com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica;

XII - firmar, monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica no seu território, divulgando anualmente os resultados alcançados;

XIII - verificar a qualidade e a consistência dos dados alimentados nos sistemas nacionais de informação a serem enviados às outras esferas de gestão;

XIV - consolidar e analisar os dados de interesse das equipes locais, das equipes regionais e da gestão municipal, disponíveis nos sistemas de informação, divulgando os resultados obtidos;

XV - acompanhar e avaliar o trabalho da Atenção Básica com ou sem Saúde da Família, divulgando as informações e os resultados alcançados;

XVI - estimular e viabilizar a capacitação e a educação permanente dos profissionais das equipes; e.

XVII - buscar a viabilização de parcerias com organizações governamentais, não governamentais e com o setor privado para fortalecimento da Atenção Básica no âmbito do seu território.
Compete às Secretarias Estaduais de Saúde e ao Distrito Federal:
I - contribuir para a reorientação do modelo de atenção à saúde por meio do apoio à Atenção Básica e estímulo à adoção da estratégia Saúde da Família pelos serviços municipais de saúde em caráter substitutivo às práticas atualmente vigentes para a Atenção Básica;

II - pactuar, com a Comissão Intergestores Bipartite, estratégias, diretrizes e normas de implementação da Atenção Básica no Estado, mantidos os princípios gerais regulamentados nesta Portaria;

III - estabelecer, no Plano de Saúde Estadual e do Distrito Federal, metas e prioridades para a organização da Atenção Básica no seu território;

IV - destinar recursos estaduais para compor o financiamento tripartite da Atenção Básica;

V - pactuar com a Comissão Intergestores Bipartite e informar à Comissão Intergestores Tripartite a definição da utilização dos recursos para Compensação de Especificidades Regionais;

VI - prestar assessoria técnica aos municípios no processo de qualificação da Atenção Básica e de ampliação e consolidação da estratégia Saúde da Família, com orientação para organização dos serviços que considere a incorporação de novos cenários epidemiológicos;

VII - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica na esfera estadual;

VIII - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica;

IX - definir estratégias de articulação com as gestões municipais do SUS com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica;

X - firmar, monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica no território estadual, divulgando anualmente os resultados alcançados;

XI - estabelecer outros mecanismos de controle e regulação, monitoramento e avaliação das ações da Atenção Básica e da estratégia Saúde da Família no âmbito estadual ou do Distrito Federal;

XII - ser corresponsável, junto ao Ministério da Saúde, pelo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica transferidos aos municípios e ao Distrito Federal;

XIII - submeter à CIB, para resolução acerca das irregularidades constatadas na execução do PAB fixo e variável, visando:

a) aprazamento para que o gestor municipal corrija as irregularidades;

b) comunicação ao Ministério da Saúde; e.

c) bloqueio do repasse de recursos ou demais providências consideradas necessárias e regulamentadas pela CIB;

XIV - assessorar os municípios para implantação dos sistemas de informação da Atenção Básica, como instrumentos para monitorar as ações desenvolvidas;

XV - consolidar, analisar e transferir os arquivos dos sistemas de informação enviados pelos municípios para o Ministério da Saúde, de acordo com os fluxos e prazos estabelecidos para cada sistema;

XVI - verificar a qualidade e a consistência dos dados enviados pelos municípios por meio dos sistemas informatizados, retornando informações aos gestores municipais;

XVII - analisar os dados de interesse estadual, gerados pelos sistemas de informação, divulgar os resultados obtidos e utilizá-los no planejamento;

XVIII - assessorar municípios na análise e gestão dos sistemas de informação, com vistas ao fortalecimento da capacidade de planejamento municipal;

XIX - disponibilizar aos municípios instrumentos técnicos e pedagógicos que facilitem o processo de formação e educação permanente dos membros das equipes;

XX - articular instituições, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, para capacitação e garantia de educação permanente aos profissionais de saúde das equipes de Atenção Básica e das equipes de saúde da família;

XXI - promover o intercâmbio de experiências entre os diversos municípios, para disseminar tecnologias e conhecimentos voltados à melhoria dos serviços da Atenção Básica; e.

XXII - viabilizar parcerias com organismos internacionais, com organizações governamentais, não governamentais e do setor privado para fortalecimento da Atenção Básica no âmbito do estado e do Distrito Federal.
Compete ao Ministério da Saúde:
I - contribuir para a reorientação do modelo de atenção à saúde no País, por meio do apoio à Atenção Básica e do estímulo à adoção da estratégia de Saúde da Família como estruturante para a organização dos sistemas municipais de saúde;

II - garantir fontes de recursos federais para compor o financiamento do Piso da Atenção Básica – PAB fixo e variável;

III - prestar assessoria técnica aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios no processo de qualificação e de consolidação da Atenção Básica e da estratégia de Saúde da Família;

IV - estabelecer diretrizes nacionais e disponibilizar instrumentos técnicos e pedagógicos que facilitem o processo de capacitação e educação permanente dos profissionais da Atenção Básica;

V - apoiar a articulação de instituições, em parceria com as Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, para capacitação e garantia de educação permanente para os profissionais de saúde da Atenção Básica;

VI - articular com o Ministério da Educação estratégias de indução às mudanças curriculares nos cursos de graduação na área da saúde, em especial de medicina, enfermagem e odontologia, visando à formação de profissionais com perfil adequado à Atenção Básica;

VII - assessorar estados, municípios e o Distrito Federal na implantação dos sistemas de informação da Atenção Básica;

VIII - analisar dados de interesse nacional, relacionados com a Atenção Básica, gerados pelos sistemas de informação em saúde, divulgando os resultados obtidos;

IX - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica de âmbito nacional;

X - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica;

XI - definir estratégias de articulação com as gestões estaduais e municipais do SUS com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica;

XII - monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica, no âmbito nacional, divulgando anualmente os resultados alcançados, de acordo com o processo de pactuação acordado na Comissão Intergestores Tripartite;

XIII - estabelecer outros mecanismos de controle e regulação, de monitoramento e de avaliação das ações da Atenção Básica e da estratégia de Saúde da Família no âmbito nacional;

XIV - promover o intercâmbio de experiências e estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas que busquem o aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e conhecimentos voltados à Atenção Básica; e.

XV - viabilizar parcerias com organismos internacionais, com organizações governamentais, não governamentais e do setor privado, para fortalecimento da Atenção Básica e da estratégia de saúde da família no País.
DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE PRISIONAL 
A Portaria Interministerial n.º 1.777, de 9 de setembro de 2003, que instituiu o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, é fruto de um trabalho matricial construído com a participação de diversas áreas técnicas dos Ministérios da Saúde e da Justiça e com a participação do Conselho Nacional de Secretários de Saúde, do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

O Plano Nacional de Saúde prevê a inclusão da população penitenciária no SUS, garantindo que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos direitos humanos. O acesso dessa população a ações e serviços de saúde é legalmente definido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei n.º 8.080, de 1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde, pela Lei n.º 8.142, de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde, e pela Lei de Execução Penal n.º 7.210, de 1984.

As ações e os serviços de saúde definidos pelo Plano Nacional são consoantes com os princípios e as diretrizes do SUS. Os instrumentos de gestão do Sistema que orientam o planejamento e a tomada de decisão de gestores de saúde estão presentes nesse Plano, a exemplo do cadastramento de Unidades dos Estabelecimentos Prisionais no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde. 


Esse Plano foi construído em coerência com a discussão da organização de sistemas de saúde e do processo de regionalização da atenção, que pauta o incremento da universalidade, da equidade, da integralidade e da resolubilidade da assistência. 

As ações e os serviços de atenção básica em saúde serão organizados nas unidades prisionais e realizados por equipes interdisciplinares de saúde. O acesso aos demais níveis de atenção em saúde será pactuado e definido no âmbito de cada estado em consonância com os planos diretores de regionalização e aprovação da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e do Conselho Estadual de Saúde (CES).

Considerando a Portaria Interministerial Nº. 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Considerando a Portaria Nº 482, de 1º de abril de 2014, que Institui normas para a operacionalização da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).


O Brasil conta com 18 estados qualificados ao Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, onde são desenvolvidas ações de saúde em unidades prisionais, conforme diretrizes do SUS e regulamentação da Portaria Interministerial n.º 1.777/2003. São eles:
	ACRE
	AMAZONAS
	BAHIA

	CEARÁ
	DISTRITO FEDERAL
	ESPÍRITO SANTO

	GOIÁS
	MATO GROSSO
	MATO GROSSO DO SUL

	MINAS GERAIS
	PARAÍBA
	PARANÁ

	PERNAMBUCO
	RIO DE JANEIRO
	RIO GRANDE DO SUL

	RONDÔNIA
	SÃO PAULO
	TOCANTINS


Os Estados acima descritos contam com equipes de saúde multiprofissionais, compostas minimamente por médico, dentista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, psicólogo e assistente social, que atuam em unidades de saúde de estabelecimentos prisionais, e desenvolvem ações de atenção básica. Entre as ações desenvolvidas estão o controle da tuberculose, eliminação da hanseníase, controle da hipertensão, controle da diabetes mellitus, ações de saúde bucal, ações de saúde da mulher; acrescidas de ações de saúde mental, DST/AIDS, ações de redução de danos, repasse da farmácia básica e realização de exames laboratoriais.


Conforme o número de equipes cadastradas no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, os Ministérios da Saúde e da Justiça repassam o Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário, recurso para custeio das ações desenvolvidas pelas equipes de saúde para a população penitenciária. Os valores deste recurso estão definidos na Portaria Interministerial n.º 3.343/2006. Para unidades com até 100 pessoas presas o recurso é de R$ 2.700,00/mês, e a equipe de saúde deverá atuar por no mínimo 04 horas semanais. Em estabelecimentos prisionais com mais de 100 pessoas presas, o valor do Incentivo é de R$ 5.400,00/mês e a equipe de saúde deverá ter carga horária de 20 horas semanais, sendo uma equipe para cada 500 presos.

DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL
Considerando o Programa Brasil Sorridente - Política Nacional de Saúde Bucal é o programa do governo federal que vem atuando na Atenção da Saúde Bucal no Brasil. De modo a garantir ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal da população brasileira, o Brasil Sorridente reúne uma série de ações para ampliação do acesso ao tratamento odontológico gratuito, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). 

As principais linhas de ação do programa são:

1. Reorganização da Atenção Básica em saúde bucal, principalmente com a implantação das Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família;

2. Ampliação e qualificação da Atenção Especializada, em especial com a implantação de Centros de Especialidades Odontológicas e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias. Na Atenção Especializada encontra-se também a Assistência Hospitalar.

O Programa Brasil Sorridente contempla ainda o Brasil Sorridente Indígena e apresenta interface com outras ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, o que ajuda a compreender seu alcance. 
Estratégia Saúde da Família – Equipe de Saúde Bucal
A Estratégia de Saúde da Família visa à reorganização da Atenção Básica no país, de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde, e é tida pelo Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS como estratégia de expansão, qualificação e consolidação da Atenção Básica por favorecer uma reorientação do processo de trabalho com maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes e fundamentos da atenção básica, de ampliar a resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante relação custo efetividade.

A Equipe de Saúde Bucal na estratégia Saúde da Família representa a possibilidade de criar um espaço de práticas e relações a serem construídas para a reorientação do processo de trabalho e para a própria atuação da saúde bucal no âmbito dos serviços de saúde. Dessa forma, o cuidado em saúde bucal passa a exigir a conformação de uma equipe de trabalho que se relacione com usuários e que participe da gestão dos serviços para dar resposta às demandas da população e ampliar o acesso às ações e serviços de promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal, por meio de medidas de caráter coletivo e mediante o estabelecimento de vínculo territorial.

O processo de trabalho das ESB fundamenta-se nos princípios da universalidade, equidade, integralidade da atenção, trabalho em equipe e interdisciplinar, foco de atuação centrado no território-família-comunidade, humanização da atenção, responsabilização e vínculo.
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MÉDIA COMPLEXIDADE

1 - Centro de Especialidades Odontológicas:
“Com a expansão do conceito de atenção básica, e o consequente aumento da oferta de diversidade de procedimentos, fazem-se necessários, também, investimentos que propiciem aumentar o acesso aos níveis secundário e terciário de atenção. Para fazer frente ao desafio de ampliar e qualificar a oferta de serviços odontológicos especializados foi criado o Centro de Especialidades Odontológicas – CEO” Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.

Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) são estabelecimentos de saúde, participantes do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), classificadas como Clínica Especializada ou Ambulatório de Especialidade. Os Centros de especialidades Odontológicas estão preparados para oferecer à população, no mínimo, os seguintes serviços:

» Diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer de boca;

» Periodontia especializada;

» Cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros;

» Endodontia;

» Atendimento a portadores de necessidades especiais.
Os centros são uma das frentes de atuação do Brasil Sorridente. O tratamento oferecido nos Centros de Especialidades Odontológicas é uma continuidade do trabalho realizado pela rede de atenção básica e no caso dos municípios que estão na Estratégia Saúde da Família, pelas equipes de saúde bucal.

Os profissionais da atenção básica são responsáveis pelo primeiro atendimento ao paciente e pelo encaminhamento aos centros especializados apenas casos mais complexos.

Cada Centro de Especialidade Odontológica credenciado recebe recursos do Ministério da Saúde. A implantação de Centros de especialidades funciona por meio de parceria entre estados, municípios e o governo federal, isto é o Ministério da Saúde faz o repasse de uma parte dos recursos e Estados e municípios contribuem com outra parcela:

Existem três tipos de CEO e cada um deles recebe um valor de incentivo para implantação e custeio, repassado pelo Ministério da Saúde:
Incentivo de implantação:

Para construção, ampliação, reforma e aquisição de equipamentos odontológicos:


- R$ 60 mil para CEO Tipo I (com 3 cadeiras odontológicas)


- R$ 75 mil para CEO Tipo II (de 4 a 6 cadeiras odontológicas)


- R$ 120 mil para CEO Tipo III (acima de 7 cadeiras odontológicas)
Incentivo de custeio mensal:

- R$ 8.250 mil para CEO Tipo I


- R$ 11.000 mil para CEO Tipo II


- R$ 19.250 mil para CEO Tipo III

O CEO deve realizar uma produção mínima mensal em cada especialidade, definida na Portaria 1.464/GM, de 24 de junho de 2011. A transferência de recursos referentes aos incentivos mensais dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO poderá ser suspensa, de maneira integral, quando a produção mínima mensal, em qualquer das especialidades, não for atingida por dois meses consecutivos ou três meses alternados no período de um ano, e será mantida até a regularização da produção mínima mensal.

Os procedimentos da produção mínima mensal em cada especialidade são identificados no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) com o atributo complementar "Monitoramento CEO".

2 - Laboratórios Regionais de Prótese Dentária:
Diante da demanda pelo serviço reabilitador protético e na perspectiva da assistência integral em saúde bucal, o Ministério da Saúde passou a financiar, desde 2005, o credenciamento de Laboratório Regional de Prótese Dentária -  LRPD. 

O LRPD é um estabelecimento que realiza o serviço de prótese dentária total, prótese dentária parcial removível e/ou prótese coronária/intrarradiculares e fixas/adesivas.

Município com qualquer base populacional pode ter o LRPD e não há restrição quanto sua natureza jurídica, ou seja, a Secretaria Municipal/Estadual de Saúde pode optar por ter um estabelecimento próprio (público) ou contratar a prestação do serviço (privado).

O Ministério da Saúde repassa um recurso mensal aos municípios/estados para confecção de próteses dentárias, de acordo com uma faixa de produção:

» Entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00


» Entre 51 e 80 próteses/mês: R$ 12.000,00


» Entre 81 e 120 próteses/mês: R$ 18.000,00


» Acima de 120 próteses/mês: R$ 22.500,00
Este recurso financeiro é repassado para o Fundo Municipal ou Estadual de Saúde, no Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), após publicação em Portaria específica do Ministério da Saúde.


A produção de prótese da dentária é acompanhada de acordo com as informações prestadas pelo município/estado através do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS).

ALTA COMPLEXIDADE

1 - Assistência Hospitalar:
No âmbito da Assistência hospitalar, o Ministério da Saúde possibilitou, em 2005, a emissão pelo cirurgião-dentista da Autorização de Internação Hospitalar - AIH e instituiu a Política Nacional de Atenção Oncológica, buscando garantir o acesso das pessoas com diagnóstico de câncer aos estabelecimentos públicos de saúde para tratar e cuidar da patologia, assegurando a qualidade da atenção. Ainda em 2005, o Ministério da Saúde estabeleceu diretrizes para a atenção aos doentes com afecções das vias aéreas e digestivas superiores da face e do pescoço em alta complexidade, mediante a implantação de rede estadual/regional de Atenção através de unidades de assistência e centros de referência. Outra ação foi a necessidade da atenção odontológica no credenciamento dos Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON).

Além disso, o Ministério da Saúde criou outras duas normas para a odontologia em ambiente hospitalar.

1.1 - Procedimentos odontológicos em Ambiente Hospitalar para Pacientes com Necessidades Especiais:

O Ministério da Saúde publicou a Portaria Nº 1.032/GM, de 05/05/2010, que inclui procedimento odontológico na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do SUS voltados aos pacientes com necessidades especiais que necessitem de atendimento em ambiente hospitalar. Esta Portaria foi formulada na construção de uma política para dar resposta a um problema de saúde que afligia os gestores de saúde e um determinado grupo populacional.

As razões das necessidades especiais são inúmeras e vão desde doenças hereditárias, defeitos congênitos, até as alterações que ocorrem durante a vida, como moléstias sistêmicas, alterações comportamentais, envelhecimento, entre outras. É importante destacar que pacientes com necessidades especiais têm conceito e classificação amplos, que abrangem situações que requerem atenção odontológica diferenciada. 

Até a publicação da portaria, as Unidades Básicas e/ou os Centros de Especialidades Odontológicas tinham muita dificuldade para encaminhar pacientes não colaboradores ou com comprometimento severo para atendimento hospitalar sob anestesia geral e os hospitais e profissionais não tinham como registrar o procedimento e nem recebiam pela prestação do serviço.

Por meio da publicação da portaria, os hospitais e profissionais que prestam serviço para a SUS passam a receber repasse financeiro para realizar procedimentos odontológicos em ambiente hospitalar para Pacientes com Necessidades Especiais.

Nota Técnica Portaria 1.032/GM - Tratamento Odontológico para Pacientes com Necessidades Especiais em Ambiente Hospitalar


1.2 - Procedimentos odontológicos em Ambiente Hospitalar:


O Ministério da Saúde criou uma normativa, válida desde janeiro de 2014, de que todos os procedimentos odontológicos realizados em Ambiente Hospitalar poderão ser registrados e informados através do Sistema de Informação Hospitalar (SIH) independente do motivo que gerou a internação.

Essa normativa é apenas para registro e informação de procedimento odontológico realizado em Ambiente Hospitalar.
Nota Técnica Nº 01/2014 - Registro de procedimento odontológico em Ambiente Hospitalar


1.3 - Centros Cirúrgicos adaptados a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência – RCPD:

A Portaria GM/MS 793, de 24/04/2012, instituiu a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde contemplando ações de saúde bucal nos estados e municípios.
Com o objetivo de garantir acesso e atendimento odontológico irrestrito as Pessoas com Deficiência, o artigo 22º, seção III, versa: “ampliar o acesso às urgências e emergências odontológicas, bem como ao atendimento sob sedação ou anestesia geral, adequando centros cirúrgicos e equipes para este fim”.
Nesse sentido, o Ministério da Saúde, fez aquisição de equipamentos odontológicos para os Centros Cirúrgicos dos hospitais, sendo 3 (três) por estado. O objetivo é adaptar com equipamentos os hospitais para que possam fazer parte da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência – RCPD e garantir atendimento odontológico terciário a esta população.

Os equipamentos repassados foram:
- Kit de peças de mão

- Aparelho de raio-X

- Aparelho de ultra-som

- Profilaxia / Jato de Bicarbonato
- Compressor odontológico

- Cart odontológico portátil

1.4 – Incentivos Financeiros: 
Recurso de Implantação (PAB Variável):
O Ministério da Saúde disponibiliza o recurso de implantação no valor de R$ 7.000,00 (parcela única) para investimento nas Unidades Básicas e realização de Curso Introdutório.

Recurso de Custeio (PAB Variável):
	Modalidade I
	R$ 2.230/mês

	Modalidade II
	R$ 2.980/mês



Fazem jus a 50% a mais sobre os valores mensais de custeio as ESB dos Municípios constantes do anexo I a Portaria nº 822/GM/MS, de 17/04/2006, e as ESB dos Municípios constantes no anexo da Portaria nº 90/GM/MS, de 17/01/2008, que atendam a populações residentes em assentamentos ou remanescentes de quilombos, respeitando o número máximo de equipes definido também na Portaria nº 90/GM/MS, de 17 de janeiro de 2008. Equipes modalidade III não recebem este incentivo.

Consultório Odontológico:

Segundo a Portaria GM/MS Nº 2.372, de 07 de outubro de 2009, há o compromisso de doação de equipamentos odontológicos pelo Ministério da Saúde para as Equipes de Saúde Bucal (ESB) implantadas a partir de outubro/2009.

Para receber esses equipamentos, fica disponível no nosso site o Sistema de Plano de Fornecimento de Equipamento Odontológico onde o gestor municipal opta:

1 - Por receber a cadeira odontológica diretamente no município ou;


2 - Por receber o recurso para o próprio município realizar a aquisição.

Considerando a Regionalização e Descentralização da Saúde no Estado de Rondônia, que estão claramente demostradas com a implantação dos Hospitais Regionais Estaduais (Hospital Regional de Cacoal - HRC, Hospital Regional de São Francisco do Guaporé - HRSFG, Hospital Regional de Buritis - HRB, Hospital Regional de Extrema - HRE e recentemente Hospital Estadual de Urgência e Emergência de Rondônia em Cacoal – HEURO). Bem como, as Gerências Regionais de Saúde de Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal, Rolim de Moura, Vilhena e Porto Velho.

Outro fato que corrobora para a descentralização e regionalização dos serviços em saúde, foi à adoção da política estadual de macro regionalização dos serviços de urgência e emergência, com a implantação das Macrorregiões de Saúde (MACRORREGIÃO I e MACRO REGIÃO II).

A unidade de Saúde referência na Macrorregião I ficou a cargo do Hospital Pronto-Socorro João Paulo II - HPSJPII, e na Macrorregião II o Hospital Estadual de Urgência e Emergência de Cacoal – HEURO/CACOAL, conforme podemos observar na imagem abaixo.
Macro Região de Saúde de Urgência e Emergência, Rondônia 2014.
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Distribuição da População segundo Macro Região e  Região de Saúde, 2014.
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O Diagnóstico da Rede de Saúde, mostrou deficit de leitos disponibilizados para o SUS, demandando que a SESAU planejasse sua ampliação. Assim, entre o período de 2010 a 2015, houve aumento de 535 leitos, com incremento de 53,66%. Neste aspecto, Rondônia destaca-se no cenário nacional, como um dos poucos estados a apresentar crescimento na oferta de leitos.
Os Municípios brasileiros, principalmente os de pequeno porte, enfrentam uma crise financeira que se agravou nos últimos dois anos, causando enorme queda de arrecadação das receitas, com consequências sérias e gravíssimas na estrutura da máquina administrativa, e em muitos os casos chegou-se até o colapso na rede básica de saúde, ou seja, nos municípios.
O Município é o ente público que está na ponta do sistema de saúde, aquele que atende diretamente o cidadão, que sofre diretamente com a execução das demandas e consequentemente as reclamações e queixas quando os serviços não são executados a contento e eficácia.
A falta de medicamentos e insumos que possibilitem a realização de consultas, cirurgias, internações, procedimentos e demais serviços básicos a população, tem provocado verdadeiras enxurradas de ações judiciais em desfavor dos entes públicos e seus gestores, quer seja federal, estadual e/ou municipal.

O risco a que se expõe o cidadão que não recebe os medicamentos e insumos adequados e necessários pode, inclusive, levar a um custo social ainda maior para o Ente Público. De fato, internações, cirurgias e a simples perda capacidade laborativa faz do cidadão alguém que deverá ser amparado, além de causar lancinante sofrimento a si próprio à família.
A Administração Pública é permanente e deve conformar-se ao princípio da continuidade dos serviços públicos que presta, dentre os quais releva, por obvio, o atinente à saúde. 

Os serviços públicos devem atender ao interesse público e submeter-se à exigência dos seguintes atributos: qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança. 

Levando-se em consideração todo o exposto acima a Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/RO), buscando cumprir com o seu papel constitucional está propondo a restruturação e consequente fortalecimento da REDE PRIMÁRIA DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS, através da formulação de processos administrativos, que por sua vez irão culminar com a realização de certames licitatórios para a futura e eventual aquisição de medicamentos e matérias médicos hospitalar, com posterior aquisição via recursos de emendas parlamentares, recursos de convênios específicos para consumo, recursos próprios (Tesouro Municipal), recursos da Assistência Farmacêutica Básica (AFB), recursos do Programa de Atenção Básica (PAB), recursos da Médica e Alta Complexidade (MAC), entre outras fontes de recursos complementares.

Os esforços concentrados no restabelecimento do estoque regulador de medicamentos e insumos hospitalares, para que as unidades de saúde municipais possam realizar os serviços básicos e essenciais, busca-se ainda evitar sobrecarregas junto aos eixos de média e alta complexidade, evitar a “ambulânciaterarpia”, o deslocamento do paciente fora dos seus domicílios à procura de serviços considerados básicos e muitas vezes de fácil resolutividade, busca-se ainda evitar o uso de recursos financeiros, administrativos e humanos adicionais e muitas das vezes imprevistos, fora de planejamento e programação orçamentária para a municipalidade.
Outro fator de suma importância foi o crescimento populacional e demográfico dos municípios do Estado de Rondônia, somente nos últimos 5 (cinco) anos a População do Estado passou de 1.560.501 em 2010 para 1.768.204 em 2015, o que representa 13,31%. Quando comparamos o crescimento do Estado de Rondônia nos últimos cinco anos e consequentemente os seus municípios com os níveis de crescimento populacional da Região Norte e do Brasil, podemos mais uma vez observar o quão o Estado de Rondônia tem crescido vertiginosamente.
Logo vêm as consequências deste crescimento, que muitas das vezes ocorre de forma desordenada e sem qualquer planejamento e urbanização, isso vem a refletir no aumento da procura dos serviços públicos, tais como educação, transportes, segurança e saúde, o que na maioria dos casos gera a sobrecarregar e colapso dos serviços prestados aos cidadãos.
METODOLOGIA DE QUANTIFICAÇÃO DE CONSUMO:

A Metodologia empregada para programação e estimativa de consumo dos medicamentos (básicos e hospitalar) e materiais penso, baseou-se em dois aspectos/características:


1 - Organização dos Municípios em 6 (seis) macrorregiões populacionais:
A variação populacional dos cinquenta e dois municípios do Estado contribui para dificultar a obtenção de um coeficiente específico para cada municipalidade. Bem como, se tornaria inviável a realização estimativa ou previsão de consumo de cada município de forma concreta e robusta, uma vez que os próprios municípios não detêm de ferramenta de controle confiável que nos possa subsidiar com informações corretas e precisas.

Após pesquisar várias possibilidades e variantes, o critério adotado para poder-se quantificar as necessidades de consumo de cada ente, a que melhor se encaixou dentro de uma metodologia mais abrangente, justa e isonômica foi organizar os municípios por quantitativo populacional por proximidade, conforme quadro abaixo:
	LEGENDA
	QUANTITATIVO POPULACIONAL
	QUANTIDADE DE MUNICÍPIOS POR MACRO REGIÃO

	Cinza
	De 550.000 a 150.000 mil/habitantes
	1

	Vermelho
	De 135.000 a 37.000 mil/habitantes
	11

	Azul
	De 36.500 a 19.500 mil/habitantes
	10

	Verde
	De 19.000 a 12.000 mil/habitantes
	10

	Amarelo
	De 11.500 a 8.500 mil/habitantes
	10

	Branco
	De 8.000 a 2.500 mil/habitantes
	10

	TOTAL DE MUNICÍPIOS DO ESTADO
	52


Das 6 (seis) macrorregiões, optou-se como município polo/referência PORTO VELHO, até por ser o município de maior quantitativo populacional, bem como, foi o que tivemos melhor acesso as informações e quantitativos de consumo estipulados nos últimos procedimentos licitatórios e de compras, quer seja de medicamentos, quer seja de material médico hospitalar, quer seja odontológico, nos últimos 5 anos.

2 – Quantificação das Necessidades e Demandas com Bases características e Serviços existentes em Unidades de Saúde Estaduais:
Uso de estimativas de consumo obtidas do Hospital Regional de Buritis que detém equivalência aos Hospitais de Pequeno Porte (HPP) característicos em serviços e demandas das unidades de saúde do interior. Seja no número de leitos, seja no quantitativo de serviços ofertados e disponíveis aos usuários, seja pelo quantitativo de pacientes atendidos anualmente junto a unidade supramencionada.

Chegou-se a esta escolha em virtude do HRB deter equivalência na prestação de serviços, procedimentos, cirurgias e demais demandas na área da saúde, quando comparamos esta unidade com a maioria das unidades do interior do estado, que são classificadas como Hospitais de Pequeno e Médio Porte.

BASES LEGAIS:
Considerando a Lei 10.520, de 17/07/02: institui modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

Considerando o Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/05: regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns.

Considerando o Decreto Federal nº 5.504, de 05/08/05: estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União.

Sistema de Registro de Preços – SRP: “conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras”. (Decreto nº 7.892/13)

Ata de Registro de Preços: “documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas”. (Decreto nº 7.892/13)

Considerando o Decreto Federal Nº 7.892/2013 (revoga o 3.931/2001) regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666/93.

O Sistema de Registro de Preços é precedido sempre por licitação nas modalidades de concorrência (art. 22, § 1° da Lei n° 8.666/93) ou de pregão (art. 11 da Lei n° 10.520/02) (FERNANDES, 2005: 32).

O Decreto 3.931/01 inovou na possibilidade de um órgão público (gerenciador) fazer uma licitação por SRP, somando a demanda de outros órgãos públicos (participantes), apesar de alguns doutrinadores discutirem a legalidade do participante, pois a criação do órgão participante foi por meio de Decreto. Segundo MAGALHÃES, este se posiciona pela legalidade do mesmo de forma análoga em relação à figura da “carona” (vide artigo é inconstitucional o art. 8º do Decreto 3.931/01?, Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, v. XVII, p. 1224-1229, 2010). 

O SRP com órgãos participantes possibilita que cada órgão público faça sua contratação individual, sem interferir no quantitativo do outro e ainda cada órgão pode contratar quando houver sua respectiva disponibilidade orçamentária, desde que seja na vigência da ata de registro de preços (prazo máximo de 12 meses, já computadas as eventuais prorrogações).

Considerando o Decreto Estadual Nº. 12.205, de 30 de maio de 2006, que Regulamenta o Pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e serviços comuns e dá outras providências.

Considerando o Decreto Estadual Nº. 18.340, de 06/11/2013, regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Artigo 15 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências.
DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial que visa à realização de contratações sucessivas de serviços ou aquisições sucessivas de bens, selecionados por meio de um certame licitatório, no qual é elaborado um cadastro de produtos e fornecedores possibilitando que a Administração Pública contrate de acordo com as suas necessidades. Segundo o conceito do jurista Hely Lopes Meirelles: 

Sistema de Registro de Preços (SRP) - É o conjunto de procedimentos para registro e assinatura em Ata de Preços que os interessados se comprometem a manter por um determinado período de tempo, para contratações futuras de compras ou de serviços frequentes, a serem realizadas nas quantidades solicitadas pela Administração e de conformidade com o instrumento convocatório da licitação. 
Trata-se, portanto, de uma ferramenta que tem como objetivo a contratação de serviços e aquisições de bens por meio da compatibilização entre os princípios da legalidade e da eficiência.
ATORES DO PROCESSO – SRP
Gerenciador – G
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G – O órgão gerenciador conduzirá todo o certame licitatório.
O Sistema de Registro de Preços permite à Administração contratar serviços e adquirir bens de forma célere e eficiente, valendo-se de um cadastro de preços previamente elaborado por meio de licitação, seja na modalidade concorrência ou pregão.

O Sistema de Registro de Preços apresenta, entre outras vantagens, a diminuição de certames licitatórios e a economia de recursos despendidos para a realização de licitações, transformando-se, por isso, em uma alternativa útil para a gestão de contratações pela Administração Pública.

Considerando o Decreto Estadual Nº. 18.340, de 06/11/2013 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências.), segundo o capítulo III (DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS) e ainda o Art. 3º O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência.

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa.

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo.

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

V - houver expectativa futura de crédito orçamentário.

Considerado o supracitado decreto justifica-se a(s) necessidade(s) das futuras e eventuais contratações via Sistema de Registro de Preços – SRP, com base no Artigo 3º, alíneas I, II, III e V. 


Considerando que as contratações dos produtos que obedecem a critério(s) de necessidade(s) e demanda(s) conforme segue:
1 - Com base em planejamento/programação trimestral e/ou quadrimestral a qual programa-se uma nova contratação de fármaco(s)/materiais hospitalares, alínea I. 

2 - Como a aquisição de medicamentos/materiais hospitalares é de custo elevado e oneroso ao erário, esta administração procura realizar contratações programadas e parceladas otimizando as necessidades frente os recursos financeiros disponíveis e existentes à época, alínea II. 

3 - As contratações de medicamentos/materiais hospitalares propostas e idealizadas pela SESAU sempre estão previstas para atendimento de todas as unidades de saúde hospitalares e ambulatoriais, podendo ocorrer de forma conjunta ou individual, alínea III. 

4 - Contratações de medicamentos/materiais hospitalares são inquestionavelmente de elevado custo financeiro ao erário, em muitos casos fugindo de previsões orçamentárias e financeiras, onde o advento do Sistema de Registro de Preços permite a administração otimizar os recursos podendo-se em cada momento oportuno, realizar contratações adequando-se a realidade financeira de cada época, sem que, contudo haja solução de continuidade e eventuais desabastecimentos de medicamentos na rede SUS/RO, aliena V.

DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS:
A regra, para as licitações que objetivem o registro de preços, será a utilização da Intenção de Registro de Preços - IRP, conforme artigo 4º do Decreto nº 7.892/13 que determina o seguinte: 
Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos 9 incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso ENAP II e caput do art. 6º.

A criação da Intenção de Registro de Preços – IRP pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) vem contribuir de forma decisiva na consolidação de pedido de material/serviço dos Órgãos Públicos que têm as mesmas necessidades, pois outrora não havia um canal de comunicação para fomentar a ajuda mútua.

“A Intenção de Registro de Preços – IRP, que tem como finalidade permitir à Administração tornar públicas suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais, que tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala. 

O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, através da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação e do Departamento de Logística e Serviços Gerais, com amparo no Decreto nº. 3.931 de 19 de setembro de 2001, implantou a funcionalidade denominada “Intenção de Registro de Preços”, tornando pública, no âmbito dos usuários do COMPRASNET as intenções de futuras licitações (Pregões Eletrônicos, Presencias e Concorrências) para Registro de Preços. (Intenção de Registro de Preços – IRP – Manual do Gerenciador”; Brasília, agosto/2007, p.4, disponibilizado no portal de compras do Governo Federal www.comprasnet.gov.br).

Para melhor entendimento segue abaixo algumas perguntas e esclarecimentos:

O que é Intenção de Registro de Preços – IRP?

O IRP é um procedimento sistematizado e operacionalizado dentro do módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais – SIASG, podendo ser acessado no Portal de Compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br), que possibilita aos órgãos e entidades interessados em efetuar licitação para registro de preços de um determinado bem ou serviço divulgar a intenção dessa compra para o restante da Administração Pública Federal, possibilitando, assim, a realização de certame licitatório em conjunto para contratação do objeto pretendido. Ou seja, o IRP é um procedimento que permite a realização de licitação única com a junção das demandas dos diversos órgãos e entidades federais para a contratação de objetos comuns. 


Qual o objetivo da IRP?

O objetivo principal da IRP é que os órgãos e entidades informem, previamente, as quantidades individuais a serem contratadas, estimulando-os a participar da fase de planejamento da compra compartilhada, potencializando maior economia face ao aumento da escala. Dessa forma, é possível tornar os potenciais futuros “órgãos caronas” (órgãos ou entidades não participantes que, atendidos os requisitos, fazem adesão à ARP posteriormente) em participantes dos procedimentos iniciais do processo licitatório para SRP, reduzindo-se, portanto, o número de adesões às atas de registro de preço por órgãos que não participaram da licitação. Nesse sentido, o Acórdão TCU n° 2692-39/2012, Plenário, dispõe que “a IRP - Intenção de Registro de Preços, ao substituir o número de “caronas” por órgãos participantes, apresenta-se como uma forma de melhorar a economia de escala para Administração, ao aumentar os quantitativos mínimos a serem adquiridos, conforme consignou o próprio recorrente”. 
Assim, a funcionalidade de Intenção de Registro de Preços tem como finalidade permitir à Administração tornar públicas suas intenções de realizar pregão ou concorrência para registro de preços, com a participação de outros órgãos governamentais, que tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala. 


É obrigatória a utilização da IRP?

Sim. O art. 4º do Decreto nº 7.892/2013 traz a obrigatoriedade da utilização do IRP. Cabe ressaltar que, anteriormente à edição do referido normativo, a obrigatoriedade era apenas em relação às licitações realizadas sob o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, consoante ao contido no art. 92 do Decreto nº 7.581/2011. 


Qual a base legal para instituição da IRP?

O Art. 4º, do Decreto nº 7.892/2013 estabelece a base legal para operacionalização da Intenção de Registro de Preços - IRP: 

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º. (grifos nossos)


Quais as vantagens da utilização da IRP?

Dentre as vantagens para a administração pública em se utilizar a IRP, podem-se destacar as seguintes:


• Redução do número de licitações e de custos administrativos.


• Padronização de bens e serviços contratados.


• Aumento na participação de órgãos públicos nas ARP e a consequente redução do número de órgãos “caronas”.


• Ganho de escala. Quanto maior a quantidade a ser contratada, maior poderá ser o desconto ofertado pelas empresas licitantes durante a realização do certame, conferindo atendimento ao princípio da economicidade esculpido no art. 70 da Constituição Federal 1988.

O objetivo da Intenção de Registro de Preços é centralizar as compras governamentais (52 Secretaria Municipais de Saúde do Estado de Rondônia, SAÚDE BUCAL, SESAU/RO, e SEJUS/RO), ganhando por consequência em economia de escala, pois ao planejar de forma antecipada o quanto órgãos realmente necessitam daquele mesmo item, o mercado poderá responder propondo um valor menor, ganhando menos em cada item, mas sabendo que a quantidade trará a ele lucro.

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Com o aumento expressivo da população do Estado de Rondônia, que em virtude das construções de 2 (duas) usinas de grande porte para geração de energia elétrica, construção das pontes sobre o Rio Madeira e inúmeras grandes obras (verticalização do setor urbano e de moradia) no setor da construção civil, tais situações gerou vertinosamente aumento e procura nos serviços na área da saúde pública.

Logo vêm as consequências deste crescimento, que muitas das vezes ocorre de forma desordenada e sem qualquer planejamento e urbanização, isso vem a refletir no aumento da procura dos serviços públicos, tais como educação, transportes, segurança e saúde, o que na maioria dos casos gera a sobrecarregar e colapso dos serviços prestados aos cidadãos.

Considerando o aumento expressivo de veículos automotores principalmente de motocicletas os quais são responsáveis por grande parte dos acidentes com vítimas que necessitam de internações, cuidados especiais para reparar lesões e garantir uma melhor qualidade de vida ao(s) individuo(s), quanto para tirá-lo do iminente risco de morte, em virtude a assistência primária inicial, o chamado “PRIMEIROS SOCORROS”, que em muitos casos é de fundamental importância para salvar vidas.

O risco a que se expõe o cidadão que não recebe os medicamentos e insumos adequados e necessários pode, inclusive, levar a um custo social ainda maior para o Ente Público. De fato, internações, cirurgias e a simples perda da capacidade laborativa faz do cidadão alguém que deverá ser amparado, além de causar lancinante sofrimento a si próprio e à família.

A falta de materiais hospitalares que impossibilite a realização de consultas, cirurgias, internações, procedimentos e demais serviços básicos a população, tem provocado verdadeiras enxurradas de ações judiciais em desfavor dos entes públicos e seus gestores, quer seja federal, estadual e/ou municipal.
A Administração Pública é permanente e deve conformar-se ao princípio da continuidade dos serviços públicos que presta, dentre os quais releva, por óbvio, o atinente à saúde.

 Os serviços públicos devem atender ao interesse da coletividade e ao bem público e submeter-se à exigência dos seguintes atributos: qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança.


Considerando a necessidade de se garantir o direito aos serviços de saúde aos pacientes do SUS/RO e a toda população do Estado de Rondônia, através de atendimento contínuo e igualitário.

O projeto de Planificação da Assistência Básica perante os municípios do Estado através de compras públicas compartilhadas visa dar aos gestores locais instrumentos administrativos viáveis e possíveis para que estes possam na prática dar condições mínimas necessárias operacionais aos servidores, bem como, dignidades as pessoas que necessitam de serviços de saúde. Pois as equipes e os profissionais terão condições mínimas necessárias para realização de procedimentos e serviços básicos assistenciais nas redes municipais dentro das suas áreas territoriais.

4 – JUSTIFICATIVA:

4.1 - A presente propositura para contratação de materiais médicos hospitalares/correlatos/insumos hospitalares, por parte da SESAU/RO, SEJUS/RO e das 52 SMS, visa atender as necessidades e demandas da Rede Municipal de Saúde de Rondônia e dos serviços de Saúde do Sistema Prisional Estadual, buscando proporcionar tanto às unidades operacionais, no caso as unidades de saúde, quanto aos seus servidores, condições mínimas necessárias para prestação de serviços de saúde, com a devida presteza, qualidade e eficiência. Atendendo-se assim as necessidades das unidades de saúde no exercício 2017/2018.
Materiais médicos hospitalares são insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e a credibilidade do sistema de saúde como um todo. São todos os produtos empregados como adjuvantes de tratamentos de pacientes, que se caracterizam por serem destituídos de ação farmacológica.

Equipamentos e materiais de saúde ou "produtos correlatos" são aparelhos, materiais ou acessórios cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, ópticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários.

Este universo, para fins de aplicação da legislação sanitária, compreende os seguintes produtos definidos na Portaria nº 2.043, de 12 de dezembro de 1994 e Portaria SVS nº 686, de 27 de agosto de 1998:
Definições de Produtos para a Saúde:

Equipamento de diagnóstico:

Equipamento, aparelho ou instrumento de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinado a detecção de informações do organismo humano para auxílio a procedimento clínico.
Equipamento de terapia:

Equipamento, aparelho ou instrumento de uso médico ou odontológico, destinados a tratamento patologias, incluindo a substituição ou modificação da anatomia ou processo fisiológico do organismo humano.

Equipamento de apoio médico-hospitalar:

Equipamento, aparelho ou instrumento de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinado a fornecer suporte a procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos.

Materiais e artigos descartáveis:

São os materiais e artigos de uso médico, odontológico ou laboratorial, utilizáveis somente uma vez de forma transitória ou de curto prazo.

Materiais e artigos implantáveis:

São os materiais e artigos de uso médico ou odontológico , destinados a serem introduzidos total ou parcialmente no organismo humano ou em orifício do corpo, ou destinados a substituir uma superfície epitelial ou superfície do olho, através de intervenção médica, permanecendo no corpo após o procedimento por longo prazo, e podendo serem removidos unicamente por intervenção cirúrgica.

Materiais e artigos de apoio médico-hospitalar:

São os materiais e artigos de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinados a fornecer suporte a procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos.

Produtos para diagnóstico de uso "in-vitro":

São reagentes, instrumentos e sistemas que, em conjunto com as instruções para seu uso, contribuem para efetuar uma determinação qualitativa, quantitativa ou semi-quantitativa em uma amostra biológica e que não estejam destinados a cumprir função anatômica, física ou terapêutica alguma; que não sejam ingeridos, injetados ou inoculados em seres humanos e que são utilizados exclusivamente para prover informações sobre amostras coletadas do organismo humano.
Resolução RDC n.º 185 de 22 de outubro de 2001, no Anexo I define:
Família de produtos médicos:

Conjunto de produtos médicos, onde cada produto possui as características técnicas descritas nos itens do Relatório Técnico (Anexo III.C) semelhantes:

* Descrição detalhada do produto médico, incluindo os fundamentos de seu funcionamento e sua ação, seu conteúdo ou composição, quando aplicável, assim como relação dos acessórios destinados a integrar o produto;

* Indicação, finalidade ou uso a que se destina o produto médico, segundo indicado pelo fabricante;

* Precauções, restrições, advertências, cuidados especiais e esclarecimentos sobre o uso do produto médico, assim como seu armazenamento e transporte;

Instrumento cirúrgico reutilizável:

Instrumento destinado a uso cirúrgico para cortar, furar, serrar, fresar, raspar, grampear, retirar, pinçar ou realizar qualquer outro procedimento similar, sem conexão com qualquer produto médico ativo e que pode ser reutilizado após ser submetido a procedimentos apropriados.

Produto médico:

Produto para a saúde, tal como equipamento, aparelho, material, artigo ou sistema de uso ou aplicação médica, odontológica ou laboratorial, destinado à prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou anticoncepção e que não utiliza meio farmacológico, imunológico ou metabólico para realizar sua principal função em seres humanos, podendo entretanto ser auxiliado em suas funções por tais meios.

Produto médico ativo:

Qualquer produto médico cujo funcionamento depende fonte de energia elétrica ou qualquer outra fonte de potência distinta da gerada pelo corpo humano ou gravidade e que funciona pela conversão desta energia. Não são considerados produtos médicos ativos, os produtos médicos destinados a transmitir energia, substâncias ou outros elementos entre um produto médico ativo e o paciente, sem provocar alteração significativa.

Produto médico ativo para diagnóstico:

Qualquer produto médico ativo, utilizado isoladamente ou em combinação com outros produtos médicos, destinado a proporcionar informações para a detecção, diagnóstico, monitoração ou tratamento das condições fisiológicas ou de saúde, enfermidades ou deformidades congênitas.

Produto médico ativo para terapia:

Qualquer produto médico ativo, utilizado isoladamente ou em combinação com outros produtos médicos, destinado a sustentar, modificar, substituir ou restaurar funções ou estruturas biológicas, no contexto de tratamento ou alívio de uma enfermidade, lesão ou deficiência.

Produto médico de uso único:

Qualquer produto médico destinado a ser usado na prevenção, diagnóstico, terapia, reabilitação ou anticoncepção, utilizável somente uma vez, segundo especificado pelo fabricante.

Produto médico implantável:

Qualquer produto médico projetado para ser totalmente introduzido no corpo humano ou para substituir uma superfície epitelial ou ocular, por meio de intervenção cirúrgica, e destinado a permanecer no local após a intervenção. Também é considerado um produto médico implantável, qualquer produto médico destinado a ser parcialmente introduzido no corpo humano através de intervenção cirúrgica e permanecer após esta intervenção por longo prazo.

Produto médico invasivo:

Produto médico que penetra total ou parcialmente dentro do corpo humano, seja através de um orifício do corpo ou através da superfície corporal.

Produto médico invasivo cirurgicamente:

Produto médico invasivo que penetra no interior do corpo humano através da superfície corporal por meio ou no contexto de uma intervenção cirúrgica.

Produto Invasivo:

Qualquer produto que penetre total ou parcialmente no organismo humano entrando em contato direto com o sangue fluídos intersticiais ou intracelulares.

Produto Estéril:

Qualquer produto previamente submetido a método ou processo de esterilização ou reesterilização.

Produto Ativo:

Qualquer produto conectado a ou equipado com uma fonte de energia elétrica ou qualquer outra fonte diversa daquela gerada pelo organismo láudano ou gravidade convertendo esta energia para fins diagnósticos ou terapêuticas.

Produto Ativo lutara Terapia:

Qualquer produto ativo usado isoladamente ou associado a outro produto destinado a apoiar modificar ou substituir funções ou estruturas biológicas visando o tratamento ou alivio de doença dano ou deficiência física ou biológica bem como auxilio a intervenção cirúrgica.

Produto Ativo para Diagnóstico:

Qualquer produto ativo usado isoladamente ou associado a outro produto destinado à defecção de informações para o auxilio a procedimento clínico.

Produto de Uso Único:

Qualquer produto utilizado somente uma vez seja de forma transitória temporária ou permanente.

A futura e eventual aquisição visa suprir da melhor maneira possível as unidades de saúde (hospitalares e ambulatoriais) dos entes públicos envolvidos.

Os materiais hospitalares são necessários uma vez que contribuem para:
a) Manutenção da qualidade de vida dos servidores e usuários da rede SUS;

b) No controle e Prevenção de doenças ao dificultar a propagação de agentes biológicos potencialmente contaminantes (germes, parasitas e bactérias transmitidas por meio de alimentos, água e superfícies contaminadas);

c) Correta higienização, manipulação/manuseio, esterilização e purificação de soluções, materiais e insumos das diversas ações/atividades envolvidas nos processo de trabalho dos profissionais e equipes de saúde;

d) Os itens estão relacionados intrinsecamente a economia e segurança do ambiente de trabalho e dos pacientes por parte das unidades de saúde;

e) necessitando dos referidos materiais e suas quantidades para a manutenção e conservação das unidades de saúde.

Considerando a necessidade de se garantir o direito aos serviços de saúde aos usuários/pacientes da Rede SUS/RO, sejam eles da básica, média ou alta complexidade, através de atendimento contínuo e igualitário;

Fica plenamente justificada a possibilidade de órgãos de esferas distintas procederem a uma licitação SRP conjunta, não obstáculos de qualquer natureza, frente a função da SUPEL/RO e SESAU/RO com ente gerenciador.

Diante do exposto acima, justificamos a necessidade das aquisições, a fim de garantir a manutenção e continuidade e funcionamento das Unidades de Saúde Hospitalares, Ambulatoriais e Odontológicas da: SESAU/RO, SEJUS/RO, das 52 SMS, bem como dos programas de prevenção e tratamento de agravos e doenças, que atingem ocasionalmente a população e comunidades do Estado de Rondônia, advindas de certame licitatório.

5 – LOCAL DE ENTREGA:

5.1 – Os materiais/produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF 2), sito à rua: Aparício de Morais, 4378, Bairro - Setor Industrial, CEP: 76824-128  – Porto Velho/RO, horário das 08h00min horas as 15h00min horas, de segunda a quinta-feira e das 08:00 00min horas as 13h00min horas, as sexta-feiras.

Para os demais entes públicos (SEJUS/RO e SMS), os produtos deverão ser entregues nos seus respectivos Almoxarifados e/ou Centrais de Abastecimento Farmacêutico, conforme ANEXO VI, com a descrição de cada localidade e município, bem como, deverá entregar impreterivelmente aos Cuidados das Comissões de Recebimento de cada ente público. 
5.2 – As dificuldades de estoque regulador dos entes públicos, frente à imprevisibilidade dos materiais/produtos a serem utilizados em muitos os casos em caráter emergencial, as eventuais não entregas injustificadas no prazo solicitado, por apenas uma única vez, importará no direito da Administração convidar o segundo colocado no registro.

5.3 - Ao chamar o segundo colocado a Administração deve requerer a este que venha a praticar os mesmos valores e condições ofertadas à época da proposta de preços durante o certame licitatório, sob pena de chamar o próximo ou caso seja necessário à abertura de um novo certame.

5.4 - As entregas erradas serão corrigidas pela Proponente Vencedora, num prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão dos respectivos pagamentos, sendo que somente será devolvido o item considerado diverso ao pedido.

5.5 - Desde já faz-se todos saber que eventuais solicitação de troca de marca requerida pela(s) vencedora(s) serão INDEFERIDA, devendo ser mantida a marca ofertada no Pregão.

6 – PRAZO DE ENTREGA:

6.1 – O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, na totalidade do objeto contratado, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou do Instrumento de contrato, se for o caso;

6.2 – A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega a SESAU/RO, SEJUS/RO e as SMS, no horário do expediente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

6.3 - Comunicar a SESAU/RO, SEJUS/RO e as SMS, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7 – RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:

7.1 – Os materiais/produtos serão recebidos:

7.1.1 - São de inteira responsabilidade da CONTRATANTE (SESAU/RO) os procedimentos de recebimento dos materiais/produtos por intermédio da COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES/INSUMOS, inserida na estrutura desta secretaria. Instituída por portaria emitida pela autoridade competente de órgão/ente, a qual gozam de autonomia e prerrogativas legais conforme as leis;

7.1.2 - Na entrega do material/produto deverão ser observados os controles de qualidade de 1ª (primeira) ordem, também denominado macroscópico. Neste controle, serão observados os seguintes aspectos: identificação do(s) lote(s), prazo de validade do(s) produto(s), condições de embalagem protetora, observação da presença de precipitados, observação do cumprimento das especificações legais exigidas para os rótulos, verificação da existência de bula ou prospecto informativo, observação dos aspectos físicos dos produtos quanto possível (cor, odor, uniformidade, textura, integridade), presença de corpos estranhos, limpidez, turbidez, vazamento(s) entre outros;

7.1.3 – Provisoriamente: Após a verificação macroscópica dos produtos e das faturas (Notas fiscais), estando estes em conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, a Comissão de Recebimento dará certificação em até 5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento no ato da entrega pelo fornecedor ou preposto (empresa de transporte, correios e outros).

7.1.4 - Definitivamente: Após a verificação da conformidade com as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA e NOTA DE EMPENHO e conseqüentemente aceitação, a Comissão de Recebimento dará certificação em até 10 (dez) dias corridos.

7.1.5 – Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como a realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2 - Para execução dos serviços a empresa deverá observar, além das exigências constantes do edital da licitação, as seguintes:

7.2.1 - Não serão aceitos produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados, ou outra terminologia empregada para identificar que o produto seja proveniente de reutilização de materiais de toda espécie;

7.2.2 - Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde/Vigilância Sanitária e demais legislações sanitárias vigentes, no que concerne a apresentação, inviolabilidade, embalagem, esterilização dos produtos quando indicado;


7.2.3 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do material, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e/ou acompanhamento pelo órgão interessado, com fulcro no Artigo 70 da Lei Nº 8.666/93;

7.3 – A aceitação do objeto esta condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes dos ANEXOS III e IV deste Termo de Referência e a proposta da licitante;

7.4 – Os materiais/produtos deverão estar acondicionados nas embalagens originais e que estejam na linha de produção atual do fabricante e em perfeitas condições de uso:

7.4.1 - Embalagem: O item(s)/produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em embalagem original, em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação, sem aderência a outros produtos/corpos estranhos, sem unidade, amassados, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida em rótulo e com o número de registro emitido pela ANVISA/MS;

7.4.2 - Rotulagem e Bulas: Todos os materiais itens/produtos deverão ter constar no(s) rótulo(s) e bula(s), todas as informações em língua portuguesa. E ainda conter número do lote, data de fabricação, data de vencimento, nome do responsável técnico, número de registro de acordo com a Legislação Sanitária vigente e nos termos do Artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros;

7.4.3 - Responsável Técnico: As embalagens deverão apresentar o nome do Responsável Técnico pela fabricação do item/produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Classe. O registro do profissional deverá ser obrigatoriamente da unidade federado onde a fábrica está instalada;

7.4.4 - Lote: O número do(s) lote(s) deverá estar especificado(s) na Nota Fiscal/Fatura por quantidade de cada item/produto entregue, de acordo com a RDC Nº 320/2002.

7.4.5 - Validade do item/produto: Os materiais devem ser entregues com seus respectivos lotes e data de validade, de acordo com os quantitativos no ato da entrega:
a - Os itens/produtos deverá ser entregue com prazo de validade equivalente e/ou não inferior a 75 % (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de entrega dos mesmos.

b - A validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega dos itens/produtos, sem prejuízo em atendimento ao subitem anterior.

c - Caso o fornecedor apresente algum item/produto com validade inferir ao estipulado nos subitens anteriores, deverá ser solicitado por correspondência, com firma reconhecida em cartório e assim ser motivo de análise e deliberação do gestor, motivadamente via manifestação/solicitação da Unidade solicitante, informando que não trará prejuízos ao erário quanto ao recebimento e consumo do mesmo.
	Validade do Material
	75% período de validade
	Correspondente em anos, meses  e dias

	06 Meses
	137 dias
	4 meses

	01 Ano
	09 meses
	09 meses

	02 Anos
	18 meses
	01 ano e 06 meses

	03 Anos
	27 meses
	02 anos 03 meses 18 dias

	04 Anos
	36 meses
	3 anos

	05 Anos
	45 meses
	3 anos 09 meses 18 dias

	06 Anos
	54 meses
	04 anos 06 meses

	07 Anos
	63 meses
	05 anos 03 meses 18 dias


7.5 – Registro: Os materiais/produtos deverão estar obrigatoriamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA/MS e/ou Ministério da Saúde, em estrita observância aos preceitos da Lei 6.360/76 e de seu regimento;

7.6 – Para materiais/produtos que não são fabricados no Brasil e possuem particularidades que inviabilizam sua disponibilização no território nacional, com 75% (setenta e cinco por cento) da validade total, como determina o Edital, o mesmo deverá ser entregue com validade restante de, no mínino de 12 (doze) meses, contado da data de entrega no local supramencionado, conforme quadro abaixo.

7.7 – A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, produtos avariados (crescimento de fungos, bactérias, corpos estranhos), bem com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo, sem ônus adicional para a SESAU/RO.

7.8 – Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por telefone e ou pelos correios postal nacional, obrigando-se a empresa Contratada atendê-la no prazo Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de igual especificação em até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais;

7.9 - Todos os materiais/produtos/insumos, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos e/ou bulas todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número do lote, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor.

8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1 - Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível e/ou similares em características, quantidade e prazo com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
8.1.1.
Entende-se por pertinente, compatível e/ou similares em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a entrega de produtos condizentes com o descritivo técnico do objeto desta licitação. 

8.1.2.
Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 1 % (um por cento) das quantidades previstas de cada item/produto em que a empresa apresentar proposta. 

8.1.3. Entende-se por pertinente, compatível e/ou similares em relação ao prazo, atestado que descreva que o fornecedor executou o objeto de contrato e suas obrigações dentro dos prazos inicialmente estabelecidos de forma satisfatória e condizente com os prazos de entrega estabelecidos em edital e/ou instrumento de contrato.

8.1.4.
O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor. 

8.1.5.
Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica nºs 01 de 14/02/2017, publicada no DOE 38 de 24/02/2017 e n.º 02/2017/GAP/SUPEL de 08/03/2017, publicada no DOE 46 de 10/03/2017).

8.1.6.
E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017).
8.2 – Autorização de Funcionamento (AFE) da LICITANTE, emitida pelo ANVISA/Ministério da Saúde. Base Legal: Lei Federal n. 6. 360/76, art. 50, onde se esclarece que o funcionamento das empresas tratadas naquela Lei dependerá de autorização de funcionamento da ANVISA. A Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) é ainda regulamentada pela Resolução da Diretoria Colegiada nº 16, de 1º de Abril de 2014, exarada pela ANVISA (RDC nº 16/2014).

8.3 – Licença (Alvará) de Funcionamento da LICITANTE, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.

8.3.1 - Caso a Licença de Funcionamento esteja vencida, será aceito protocolo de solicitação de renovação desde que tenha sido requerido no prazo mínimo que anteceder o vencimento constante na legislação sanitária Municipal/Estadual ou Distrital da sede da licitante.

9 – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

9.1 – São requisitos relacionados aos aspectos qualitativos do(s) produto(s) e à verificação da legislação sanitária vigente:
 9.1.1 - A(s) proposta(s) da(s) empresa(s) deverão conter a marca do produto ofertado, o fabricante, tipo de apresentação, quantidade (fator) por embalagem e procedência do produto.

9.1.2 - Seguir estritamente as Especificações Técnicas, onde os materiais/produtos deverão estar em conformidade com o que fora solicitado (ex.: material de fabricação, tamanho, condições de conservação e temperatura e umidade, etc.).

9.2 - Registro Sanitário do Produto - Deverá ser entregue junto com a proposta de preços, prova de registro material emitido pela ANVISA/MS, ou Ministério da Saúde ou de sua isenção (ser for o caso), e ainda cópia da publicação de registro junto ao Diário Oficial da União. Base legal: Art. 30, IV, do Diploma Federal nº 8.666/93, bem como no art. 12, da Lei Federal nº 6.360/76, que nos certames que visem à aquisição de Drogas, Medicamentos, Insumos farmacêuticos (art. 16, da Lei Federal nº 6.360/76), Saneantes Domissanitários (Art. 16, da Lei Federal nº 6.360/76), Produtos Dietéticos (art. 46, da Lei Federal nº 6.360/76), e demais produtos previstos na Lei Federal nº 6.360/76, que se exija registro dos produtos, podendo ser Cópia da Publicação no Diário Oficial da União, bem como documentos emitidos pela ANVISA, hábeis a comprovar o devido registro, observado o devido prazo de validade.
9.2.1 - O local onde estiver impresso o registro deverá estar em destaque e com indicação da referência ao item relativo ao registro.
9.2.2 - Exceção ao item anterior se faz para os produtos cujo registro seja expressamente dispensado pela ANVISA, situação que deverá ser comprovada pelo licitante.
9.3 - A não apresentação do registro, ou do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na não aceitação da proposta.
9.4 – Estando o registro do produto vencido, a licitante deverá apresentar documento que comprove o pedido de sua revalidação (protocolo) juntamente com o comprovante de pagamento da taxa de revalidação do referido registro.

10 – DAS ESTIMATIVAS DE CUSTOS:

10.1 – O valor estimado inicialmente para a contratação é de R$ 13.624.505,97 (Treze milhões seiscentos e vinte e quatro mil quinhentos e cinco reais e noventa e sete centavos)                                              partindo-se das quantidades máximas a serem fornecidas dispostas/descrita no Quadro Estimativo Inicial de Preços (ANEXO VI), Balizamentos/Parametrização de preços por Pesquisa Mercadológica: Via Cotações de Preços no Mercado Local e/ou Externo; Site Banco de Preços em Compras Governamentais, com base nas orientações normativas e técnicas e demais determinações do Tribunal de Contas do Estado – TCE/RO e Tribunal de Contas da União - TCU, tendo-se todas as pesquisas de preços devidamente apensadas nos autos.

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11.1 – As despesas com a aquisição de material de consumo (Material Hospitalar/insumos) estão previstas no Plano Plurianual – PPA e deverão ser custeadas pela:

11.1.1 – PROGRAMAÇÃO: .2069/.2034

11.1.2 – P/A: 4008/4009/4011/2117/1613

11.1.3 – FONTE DE RECURSO: 00/09

11.1.4 – ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30

11.1.5 – EMPENHO NA MODALIDADE: Ordinário

	UNIDADE
	FONTE DE RECURSOS
	PROGRAMAÇÃO
	PLANO DE ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA

	HBAP
	00/09
	.2069/.2034
	4008/4009/4011/2117/ 1613
	33.90.30

	CEMETRON
	
	
	
	

	HPSJP II
	
	
	
	

	HRB (Buritis)
	
	
	
	

	HRC (Cacoal)
	
	
	
	

	HRE (Extrema)
	
	
	
	

	POC
	
	
	
	

	HICD
	
	
	
	

	HRSF (São Francisco do Guaporé)
	
	
	
	

	AMI 24h
	
	
	
	

	SAMD
	
	
	
	

	HEURO/Cacoal
	
	
	
	

	GCETRO
	
	
	
	

	NOR
	
	
	
	

	CDA
	
	
	
	

	CDPVH
	
	
	
	

	CAPS Estadual
	
	
	
	

	BARCO HOSPITAL
	
	
	
	


11.2 - 
As despesas com aquisição de material de consumo (material hospitalar/insumos) advindas das SEJUS/RO serão de acordo com as planilhas do ANEXO VI do presente TERMO DE REFERÊNCIA.
11.3 - As despesas com aquisição de material de consumo (material hospitalar/insumos) advindas das 52 SMS serão de acordo com as planilhas do ANEXO VI do presente TERMO DE REFERÊNCIA.

12 - DO FATURAMENTO:

12.1 - Deverão ser apresentadas no ato da entrega dos itens/produtos, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, em favor do:
12.1.1 – Relativo a Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO:

a - Fundo Estadual de Saúde - RO.

b - CNPJ Nº: 00.733.062/0001-02

c - Endereço: Palácio Rio Madeira – Centro Político Administrativo (CPA) – Av. Farquar, 2986 – Reto 4 – Bairro: Pedrinhas – CEP: 76.820-470 - Porto Velho/RO.
No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
a - A descrição do material que deve ser pela Denominação Comunicação Brasileira - DCB (Lei 9.787 de 10.02.1999);

b - Lote e validade dos itens/produtos;

c - Valor unitário do produto de acordo com a nota de empenho

d - Identificação de Número do Processo e Identificação da Nota de empenho;

e - Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega total dos itens/produtos de acordo com a nota de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso;

12.1.2 – Relativo à Secretarias de Estado da Justiça (SEJUS/RO) será de acordo com os dados/informações contidas no ANEXO VI do presente TERMO DE REFERÊNCIA.

12.1.3 – Relativo às Secretarias Municipais de Saúde (SMS) será de acordo com os dados/informações contidas no ANEXO VI do presente TERMO DE REFERÊNCIA.

12.2 - Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia da Nota de Empenho em todas as entregas sejam elas integral e/ou parcial;

12.3 - No caso da (s) Nota (s) Fiscal (ais)/Fatura (s) apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar cobrança, as partes controvertidas com  as devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento;

12.4 - As Notas Fiscais/Faturas deverão seguir acompanhadas em anexo para análise quanto à liquidação/pagamento dos respectivos comprovantes de recolhimentos tributários, fiscais e trabalhistas, encargos sociais (Certidão Negativa relativa a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) Conjunta com a inscrição em Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), dentro do prazo de validade; FGTS, Certidões de Regularidades Fiscais: ESTADUAL, MUNICIPAL) e ainda de Débitos Trabalhistas (CNDT)), conforme determina a Lei.

13 - DEVERES DO CONTRATADO:

13.1 – A contratada devera-se a:

13.1.1 – Efetuar a entrega dos materiais/produtos em perfeitas condições de uso e aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, em estrita observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto (lote, validade, descritivo unitário do produto contendo o nome genérico ou fórmula do produto, descritivo valor unitário do produto, valor total do produto).

13.1.2 – Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Estadual de Saúde de Rondônia, inerentes ao objeto da presente aquisição.

13.1.3 – Comunicar a Secretaria Estadual de Saúde de Rondônia, no prazo máaximo de 48 (quarenta e oito) horas que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

13.1.4 – Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na aquisição.

13.1.5 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato.

13.1.6 – Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação da garantia e qualquer outra (s) contribuição (ões) tributária (s), fiscal (is) e de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

13.1.7 – Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento dos deveres assumidos.

13.1.8 – Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente contratado, em ate 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do §1 do Artigo 65 da Lei Federal N. 8.666/93.

13.1.9 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vitimas os seus empregados quando em serviço, por tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das suas atividades.
13.1.10 - Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos de suas atividades de abituais e rotineiras.
13.1.11 – Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário), atualizada, ou cadastramento definitivo emitido por órgão de Vigilância Sanitária local do fornecedor proponente, e se o proponente for o fabricante ou detentor do registro do produto no Brasil.
13.1.12 - Cumprir em sua totalidade as disposições constantes neste Termo de Referência e no Edital da licitação.
13.1.13 - Declaração de possuir as condições operacionais necessárias ao cumprimento do objeto, presentes no TERMO DE REFERÊNCIA.
13.1.14 – Comprovação de experiência anterior similar em termos quantitativos e qualitativos ao objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA, por meio de atestado emitido por entidade de direito publico ou privado.
13.1.15 – Proceder a entrega dos produtos ao(s) contratante(s) conforme as regras preestabelecidas neste Termo de Referência, bem como, observar fielmente o Cronograma de Fluxo de Pedidos (Cronograma de Desembolso) – ANEXO XI.
13.1.16 – O contratado não poderá alegar a cláusula de exceção de contrato não cumprido e se negar a proceder e/ou atender pedidos dos demais participantes da ARP se porventura um dos participantes estiver inadimplente, uma vez que cada ENTE partícipe é individual, autônomo e soberano para com seus atos e ações administrativas, respondendo exclusivamente por seu CNPJ. 
14 – DEVERES DA CONTRATANTE:

14.1 – São deveres da contratante:

14.1.1 – Proporcionar todas as condições e facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas obrigações contratuais;

14.1.2 - Receber definitivamente o(s) materiais/produtos, disponibilizando local, data e horário;
14.1.3 – Rejeitar os serviços executados que não atendam as especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA;

14.1.4 – Efetuar o (s) pagamento (s) da(s) Fatura (s) /Nota (s) Fiscal (is) da contratada, observando ainda as condições estabelecidas no edital deste certame licitatório. Onde o prazo será de até 30 (trinta) dias corridos após a entrega total dos itens/produtos, devidamente conferidos e certificados pela comissão de recebimento do ente público.

14.1.5 – Notificar a empresa, por escrito, sobre as imperfeições, atrasos, falhas ou irregularidades na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias e cabíveis;

14.1.6 – Prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos técnicos da contratada.

14.1.7 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor (es) devidamente designados;

15 – PROCEDIMENTO(S) DE FISCALIZAÇÃO:

15.1 – A presença de fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com suas obrigações contratuais.

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 1 % (um por cento) sobre a parcela inadimplida.

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado e/ou Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

16.1 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
16.2 – Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

16.3 – Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/2000, de acordo com a modalidade de licitação.

16.4 – Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, esejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:
16.4.1 - Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;
16.4.2 - Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido;
16.4.3 - Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;
16.5 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.
16.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.
16.7 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

16.8 - Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.
16.9 - Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
16.10 - Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.
16.11 - O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:
16.11.1 - A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços.
16.11.2 - A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
16.11.3 - A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
16.11.4 - A Detentora do Registro que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;
16.11.5 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.
16.11.6 - Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.
16.11.7 - O cancelamento do registro nas hipóteses nos subitens; 9.11.1, 9.11.2, 9.11.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
16.11.8 - O cancelamento do registro nas hipóteses dos subitens 9.11.1 e 9.11.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
16.11.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
16.11.9.1 - Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

17 - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
17.1 - A rescisão contratual poderá ter lugar de pleno direito se:

17.1.1 - Durante a vigência do instrumento de contrato a empresa CONTRATADA, sustar, interromper, deixar de entregar os itens/produtos solicitados pela CONTRATANTE, de acordo com o que preconiza o Artigo 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo a mesma ser unilateral amigável e/ou judicial, nos termos e condições do Artigo 79 da supracitada Lei;

17.1.2 - Nos casos em que a empresa CONTRATADA receber da CONTRATANTE mais de 2 (duas) advertências formais, comunicando o não cumprimento da entrega dos materiais, sem justa causa, ou prévia comunicação a administração;

17.1.3 - A empresa CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão dos Artigos 77 e 78 da Lei Federal Nº 8.666/93.

18 - DECLARAÇÃO DE BENS/MATERIAIS DE USO COMUM:

18.1 - Na ocasião azada, a SESAU/RO declara que os itens/produtos solicitados no anexo III e IV do presente Termo de Referência são bens/materiais de uso comum, sendo, portanto, cabível a licitação na modalidade Pregão Eletrônico via Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo menor preço por item.

Considerando o Decreto Estadual Nº. 18.340, de 06/11/2013 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências.), segundo o capítulo III (DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS) e ainda o Art. 3º O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência;


II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;


III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;


IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração;


V - houver expectativa futura de crédito orçamentário.


Considerado o postulado acima, justifica-se a(s) necessidade(s) das futuras e eventuais contratações via Sistema de Registro de Preços – SRP, com base no Artigo 3º, alíneas I, II, III e V. 

Os itens a serem adquiridos possuem características e padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo presente Termo de Referência, por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bens comuns, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520/2002 e do § 1º do artigo 2º do Decreto nº. 5.450/05.

19 – DAS AMOSTRAS:

19.1 - A SESAU/RO com executante administrativa do processo em tela, que tem por finalidade a futura, eventual e parcelada contratação de materiais de consumo, se reserva o direito quando necessário (por odcasião das análises técnicas dos produtos ofertados em comparativo ao solicitado originalmente), solicitar amostras dos produtos ofertados, somente quando houver manifestação oficial desta secretaria. As amostras deverão ser apresentadas juntamente com os catálogos e/ou prospectos que contenham a descrição em português detalhada do item/produto ofertado.

19.2 - A SESAU/RO se reserva o direito de solicitar formalmente ao licitante a apresentação de novas amostras, catálogos em português, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais de qualquer item cotado, de qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de classificação de preços, para aferir se os bens propostos atendem as especificações contidas no edital. 

19.3 - Quando solicitadas às amostras e os catálogos, esses deverão ser apresentados na quantidade solicitada no prazo máximo de 72 horas contadas do recebimento da solicitação, sob pena de desclassificação.

19.4 - A quantidade das amostras deverá ser de no mínimo uma unidade por item.

19.4.1 - A critério do Pregoeiro ou da área técnica poderá ser solicitada mais de uma unidade de amostra por item.

19.4.2 - O envio/postagem das amostras deverá se dar no prazo máximo de 72 horas contadas do recebimento da convocação, durante a sessão pública, sob pena de desclassificação. 

19.4.3 - Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço do subitem 19.5, o licitante deverá enviar para o endereço de e-mail: np.astec.sesauro@gmail.com o código de rastreamento referente ao envio/postagem da citada amostra.

19.4.4 - Este prazo poderá ser prorrogado quando for apresentada justificativa aceita pela SUPEL/RO e NUPAE/ASTEC/SESAU-RO desde que a postagem da amostra tenha sido efetuada dentro do prazo contido no item 18.4.2 quando o código de rastreamento também deverá obrigatoriamente ser enviado para o endereço de e-mail: np.astec.sesauro@gmail.com 
19.4.5 - O e-mail enviado com o código de rastreamento deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações:


* Nome da empresa;



* CNPJ;



* Itens postados;



* Telefone para contato;



* Número do Pregão;



* Data da postagem. 

19.5 - As amostras deverão ser encaminhadas ao Núcleo de Processos e Aquisições Extraordinárias (NUPAE/ASTEC/SESAU-RO) sito à Av. Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Machado (Entrada Pio XII) – 3º andar – Bairro: Pedrinhas – CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, no horário de 08h00 as 13h00.

19.5.1 - Caso seja necessário, o endereço citado poderá ser alterado por solicitação do Pregoeiro.

19.6 – As amostras deverão ser apresentadas na seguinte forma:

19.6.1 - As amostras deverão estar identificadas com os termos:
* Amostra para Análise, além dos dados completos da referida amostra;
* Licitação: número da licitação e do item a que se referem;

* Fornecedor: nome, telefone e e-mail;

* Representante: nome, telefone e e-mail.

19.6.2 - A(s) amostra(s) deverá (ão) estar na embalagem original do(s) produto(s).

19.6.3 - As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais contendo: data, número do lote de fabricação, prazo de validade e informações de acordo com a legislação pertinente, quando for o caso. Os proponentes deverão constar em suas propostas as especificações dos itens cotados, com especial atenção para as marcas, bem como, o número do Registro do produto na ANVISA/MS ou sua dispensa, que deverá estar em conformidade com a amostra.

19.6.4 - Os proponentes que tiverem amostras passíveis de devolução poderão retirá-las, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a contar do resultado do julgamento, no mesmo local onde foram entregues.
19.6.5 - Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes critérios técnicos:


* Conformidade com as especificações do edital;

     * Inexistência de notificações técnicas junto a SESAU/RO e ANVISA/MS.



* Conformidade com as normas regulamentadoras.

19.6.6 - Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostras solicitadas, serão arquivadas na SUPEL/RO e NUPAE/ASTEC/SESAU-RO e poderão subsidiar avaliações dos materiais em processos licitatórios futuros, compondo o cadastro de materiais. 

19.6.7 - Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do material, os mesmos poderão ser utilizados como instrumento para desclassificação do item/grupo.

19.6.8 - A amostra colocada à disposição da SUPEL/RO e NUPAE/ASTEC/SESAU-RO será tratada como protótipo, podendo ser manuseada, desmontada, manipulada ou instaladas pela equipe técnica responsável pela análise, bem como submetidos aos testes aos quais julgar-se necessários.

20 - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

20.1 – As empresas/licitantes deverão atender a Portaria Nº. 802 de 08/10/1998 – Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
20.2 - Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

20.3 - Os produtos/materiais adquiridos pela SESAU/RO, SEJUS/RO e as 52 SMS deverão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário à unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.

20.4 - O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

20.5 - Reserva-se o direito o ente requisitante de solicitar a qualquer momento amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, subsidiando assim a opção técnica.

20.6 - O transporte do (s) materiais/produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e quando for o caso, esterilidade dos mesmos. A temperatura exigida no rótulo e bula do produto deverá ser assegurada durante toda a cadeia de transporte e armazenamento do medicamento, desde sua produção e nacionalização até a entrega final do produto, no almoxarifado indicado pela SESAU/RO.

20.7 - Quando do ato das análises técnicas por ocasião da fase de habilitação, a equipe de análise da secretaria, por qualquer motivo solicitar informações e/ou documentos que possam dirimir ou esclarecer dúvidas relativas aos produtos e/ou propostas, deverá-se-a a empresas/licitantes se designar em atender ao pedido dentro do prazo máximo de 3 (três) dias corridos, sob pena de ter sua proposta desclassificada/inapta. Tal comunicado deverá ser de forma oficial através de documento e/ou via fac-símile, do tipo correio eletrônico (e-mail).

20.8 – Para fins de esclarecimentos de análises técnicas, por ocasião da fase de habilitação das propostas ofertadas, as empresas/licitantes deverão apresentar além do registro específico do produto, cópia das bulas, segundo as regras da ANVISA/MS.

20.9 – As propostas de preços deverão claramente especificar o fator embalagem de cada produto, uma vez que as análises técnicas, no que diz respeito ao balizamento/parametrização de preços baseiam nesta informação. Caso não haja descrição de tais informações fica por conta e risco do licitante a desclassificação da sua proposta ofertada.

20.10 - Caso a Licitante envie a sua proposta de preços, contendo mais de duas casas depois da vírgula, a SUPEL/RO fará o arredondamento “para menos” (ex: R$ 12,578; será arredondado para R$ 12,57).

20.11 - Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta deduzido o ICMS incidente na operação ou prestação, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006.

20.12 – Com a finalidade de agilizar e facilitar o contato entre a contratante (entes públicos) e a contratada, faz-se necessário a apresentação de ficha cadastral da contratada contendo as seguintes informações:

* Razão Social e Nome Fantasia;


* Endereço Completo (Logradouro, Nº, Bairro, CEP.)


* CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal;


* Nome do Representante Legal;


* Telefone e E-mail de Contato;


* Dados Bancário (Banco, Código, Agência e Conta-Corrente)
20.13 – Não poderá os entes participantes do certame sobre hipótese alguma substabelecer, remanejar, doar, vender e/ou alienar os seus quantitativos totais ou residuais aos demais participantes do pleito/ata de registro de preços, sob pena de ato nulo e exclusão sumária do pleito/ata de registro de preços.
20.14 - As licitantes deverão cumprir todas as RDC (Resolução da Diretoria Colegiada) da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) a que o produto esteja submetido, principalmente, a produtos domissanitários. Neste caso, será causa de desclassificação a constatação de descumprimento de alguma RDC.
20.15 – Registra-se que cada participante do certame tem plena ciência de que após finalizado os procedimentos licitatórios (por ocasião da publicação da ata de registro de preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia – DOE/RO), os partícipes deverão tomar todas as medidas administrativas e jurídicas para a formalização processual (montagem do processo “filhote), alocação de recursos/lastro orçamentário, empenhamento, gerenciamento administrativo processual em todas suas fases, acompanhamento, notificação, planejamento, armazenamento, distribuição e pagamento do(s) fornecedor (es). Ou seja, de livre e espontânea vontade deverão adotar todas medidas cabíveis e legais para a perfeita e plena execução dos serviços/contratos firmados e dispostos na forma da lei.
21 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

21.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo contados a partir da data de publicação da mesma no Diário Oficial do Estado de Rondônia (DOE/RO).

22 – DA FORMA DE PAGAMENTO:

22.1 - Efetuar o pagamento da empresa/licitante contratada até o 30º (trigésimo) dia após o recebimento da fatura dos produtos entregues no período, mediante a apresentação de nota fiscal – devidamente certificada e assinada pelos responsáveis do setor competente (Comissão de Recebimento). 

23 - DO TERMO DE REFERÊNCIA:

23.1 - O presente Termo de Referência segue assinado pelo(s) representante(s) desta Secretaria de Estado da Saúde, a qual constam estarem cientes com os termos aqui apresentados, e anuência quanto as responsabilidades que recai sobre os mesmos.

24 – CRONOGRAMA DE FLUXO DE PEDIDOS:

24.1 – Com o objetivo de regular e ordenar o fluxo dos pedidos dos entes participantes, com vistas a melhoria na atratividade e do procedimento licitatório, bem como, otimizar a funcionalidade da logística de pedidos e entrega/abastecimento por parte dos eventuais e futuros licitantes/empresas a SESAU/RO optou pelo inclusão desde expediente.

Os participantes do pleito deverão seguir e cumprir fielmente o disposto no ANEXO XI deste Termo de Referência. 

Este dispositivo visa ainda evitar eventuais abertura para margens de preferência ou excessão para com ente público A, B ou C. Procurando assim equiparar em igualdade de condições e atratividade todos os entes públicos pertencentes ao pleito.

A periodicidade dos pedidos por parte dos entes públicos será a cada 60 dias após o pedido inicial. Ex: pedido inicial em maio/2017, segundo pedido em agosto/2017, terceiro pedido em novembro/2017, quarto pedido em fevereiro/2018, quinto pedido em maio/2018.

O pedido inicial se dará no mês de públicação da Ata de Registro de Preços (ARP) no Diário Oficial do Estado de Rondônia. Caso a públicação seja na segunda quinzena do mês públicado, excepcionalmente para o primeiro pedido será oportunidado a primeira quinzena do mês subsequente para finalizar os procedimentos de praxe quanto as liberações contratuais, ordem de fornecimento e demais atos inerentes ao procedimento/fluxo da contratação dos fármacos.

Os pedidos com os descritivos do(s) produto(s) e quantivo(s) da(s) necessidade(s) e demanda(s) de cada ente, deverão obrigatóriamente serem encaminhados para a SUPEL/RO, no prazo máximo até o 10º (décimo) dia corrido de mês, via caixa eletrônica/e-mail, ou até o 10º dia corrido do mês a partir do 2º pedido e demais pedidos. A título de exclarecimentos oportunamente será criado e socializado com todos os partícipes do pleito, via comunicado/documento oficial, Reunião da CIB/RO, COSEMES/RO e ainda CES/RO, o email exclusivo de contato dos partícipes com a SUPEL;

A SUPEL/RO por sua vez procederá a emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO e encaminhará resposta/retorno de tal documento (Ordem de Fornecimento) em até no máxímo 5 (cinco) dias corridos após confirmação de recebimento do pedido do solicitante/ente público. 

De posse da ORDEM DE FORNECIMENTO o ente público deverá tomar todas as medidas legais e cabíveis para proceder as ações de LASTRO ORÇAMENTÁRIO, EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, ENVIO DA NOTA DE EMPENHO AO FORNECEDOR/LICITANTE, GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS, RECEBIMENTO E ARMAZENAMENTO DOS PRODUTOS, DISTRIBUIÇÃO E DISPENSAÇÃO, bem como, CERTIFICAÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DA DESPESA adquirida/contratada.

O prazo máximo para o envio da NOTA DE EMPENHO pelo ente público será até o último dia útil do mês (28, 30 ou 31), de acordo com o ANEXO XI. Do caso excepsional será até o 15º dia do mês subsequente após a publicação da ARP no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

Pedidos que forem encaminhados para a SUPEL/RO fora dos prazos estipulados acima serão inquestionavelmente descartados, e somente aceitos para o próximo fluxo de pedido regular e ordinário, de acordo com o ANEXO XI.

As notas de empenho que forem encaminhadas pelo ente público fora dos prazos estipulados acima serão inquestionavelmente descartadas. Ficando pendentes para o próximo fluxo de pedido regular e ordinário, de acordo com o ANEXO XI.

Os pedidos com os descritivos do(s) produto(s) e quantivo(s) da(s) necessidade(s) e demanda(s) de cada ente deverão ser encaminhados em documento oficial, preferenciamente timbrado, via ofício, com identificação do ente público participante, devidamente identificado e assinado pelo gestor e técnicos todas as folhas e anexos do pedido. 

25 - DOS ANEXOS:
25.1 - ANEXO I - Termo de Referência;
25.2 - ANEXO II - Planilha Estimativa de Consumo e Memorial Descritivo dos Produtos;

25.3 – ANEXO III – Planilha Estimativa de Necessidades por Municípios;

25.4 - ANEXO IV - SAMS
25.5 - ANEXO V - Parametrização/Balizamento de Preços Inicial:

a) via Sítio Eletrônico www.bancodepreços.com.br;

b) Cotação de Preços junto ao mercado local e/ou externo

25.6 – ANEXO VI - Quadro Comparativo de Preços;

25.7 - ANEXO VII – Ofício Circular Nº 013/2016/ASTEC/SESAU e Reiterado pelo Ofício Circular Nº 013/2016/ASTEC/SESAU, com os 
dados das Unidades Orçamentárias, Programação Orçamentária dos Municípios e Endereço/Localização das Centrais de Abastecimento das Secretarias 
Municipais de Saúde;
25.8 - ANEXO VIII – Resolução Nº. 65/CIB/RO, Plano de Apoio e Fortalecimento da Rede Municipal de Saúde através de Atas de Registro de Preços de Medicamentos e Insumos Hospitalares.

25.9 – ANEXO IX – Planejamento Participativo do SUS/RO 2016/2019.

25.10 – ANEXO X – Justificativa Substanciada.
25.11 – ANEXO XI – Cronograma de Fluxo de Pedidos.

ADENDOS:

1 – Lista de Municípios do Estado de Rondônia por População,


2 – Política Nacional de Atenção Básica;


3 – Política Nacional de Saúde Bucal;


4 – Política Nacional de Medicamentos;


5 – Cartilha de Aquisição de Medicamentos para Assistêmcia Farmacêutica no SUS.
    6 – Política Nacional de Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP);
   7 – Plano de Desenvolvimento Estadual Sustentável (Programa Saúde);
   8 – Relatório de Gestão 2016.

 Porto Velho/RO, 16 de abril de 2018.
Elaboração/Revisão Técnica:

Em: 16/04/2018.

____________________________

MARCELO BRASIL DA SILVA

Farmacêutico/Assessor

NUPAE/ASTEC/SESAU/RO


Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, APROVO o presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé às laudas de nº _____ a ______.

Em: 16/04/2018.

____________________________

LUIS EDUARDO MAIORQUIN

Secretário de Estado da Saúde/SESAU/RO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO MÉDIO
	TOTAL

	1
	ABAIXADOR DE LÍNGUA,(espatula de madeira), descartável, formato convencional liso, superfície e bordas perfeitamente acabadas, espessura e largura uniforme em toda a sua extensão, medindo aproximadamente 14 cm de comprimento; 1,4 cm de largura; 0,5 mm de espessura.  acondicionado em embalagem original do fabricante, com o nome do responsável técnico, o lote, data de fabricação, validade mínima de 24 meses e registro do ministério da saúde.
	UNIDADE
	3.520.000
	R$ 0,06
	R$ 211.200,00

	2
	ABSORVENTE HIGIÊNICO DE USO GERAL, uso hospitalar, Tamanho Único, atoxico, hipoalergênico, Formato longo, Cumprimento Mínimo 28cm e largura mínima de 10cmm, com gel superabsorvente, fibras de celulose, polipropileno adesivos termoplásticos, polietileno e polímeros superabsorventes com capa de apoio estrutural. . contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínima de 24 meses.
	UNIDADE
	1.760.000
	R$ 2,77
	R$ 4.875.200,00

	3
	ABSORVENTE HIGIÊNICO GERIÁTRICO, uso hospitalar, Tamanho Único, atoxico, hipoalergênico, Formato longo, Cumprimento Mínimo 28cm e largura mínima de 10cmm, com gel superabsorvente, fibras de celulose, polipropileno adesivos termoplásticos, polietileno e polímeros superabsorventes com capa de apoio estrutural. . contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínima de 24 meses.
	UNIDADE
	880000
	R$ 1,70
	R$ 1.496.000,00

	4
	ÁCIDO PERACÉTICO 0,2% - produto químico à base de ácido peracético "in situ": pó para uso diluído com eficacia esporicida, microbactericida, bactericida, e fungicida  ph entre 7.0 a 8.5 (aproximadamente) com ação comprovada em processo de desinfecção em 15 min de contato.  formula bruta: c2 h4 o3. o produto deverá apresentar laudo do ph e de suas atividades microbiológicas testado e aprovado pela anvisa portaria Nº 122/dtn, de 29 de novembro de 1993.  validade de 24 meses - 5l.
	GALÃO
	1760
	R$ 158,23
	R$ 278.484,80

	5
	AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA ESTÉRIL - 13X4,5 (agulha hipodérmica, descartável, estéril, siliconizada, 13X4,5 mm, haste de aço inoxidável com ponta de bisel trifacetada, canhão plástico em cor universal, conector padrão adaptável a seringas e outros dispositivos, protetor plástico, embalagem individual, com abertura asséptica. Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, tipo de esterilização, data de validade mínima 36 meses, número do lote, registro no M.S.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 0,18
	R$ 316.800,00

	6
	AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA ESTÉRIL - 25X7 (agulha hipodérmica, descartável, estéril, siliconizada, 25X7 mm, haste de aço inoxidável com ponta de bisel trifacetada, canhão plástico em cor universal, conector padrão adaptável a seringas e outros dispositivos, protetor plástico, embalagem individual, com abertura asséptica. Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, tipo de esterilização, data de validade mínima 36 meses, número do lote, registro no M.S.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 0,15
	R$ 264.000,00

	7
	AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA ESTÉRIL - 25X8 (agulha hipodérmica, descartável, estéril, siliconizada, 25X8 mm, haste de aço inoxidável com ponta de bisel trifacetada, canhão plástico em cor universal, conector padrão adaptável a seringas e outros dispositivos, protetor plástico, embalagem individual, com abertura asséptica. Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, tipo de esterilização, data de validade mínima 36 meses, número do lote, registro no M.S.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 0,15
	R$ 264.000,00

	8
	AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA ESTÉRIL 13 X 3,8 - (agulha hipodérmica, descartável, estéril, siliconizada, 13 X 3,8 mm, haste de aço inoxidável com ponta de bisel trifacetada, canhão plástico em cor universal, conector padrão adaptável a seringas e outros dispositivos, protetor plástico, embalagem individual, com abertura asséptica. Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, tipo de esterilização, data de validade mínima 36 meses, número do lote, registro no M.S.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 0,09
	R$ 158.400,00

	9
	AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA ESTÉRIL 30 X 7 -(agulha hipodérmica, descartável, estéril, siliconizada, 30X7 mm, haste de aço inoxidável com ponta de bisel trifacetada, canhão plástico em cor universal, conector padrão adaptável a seringas e outros dispositivos, protetor plástico, embalagem individual, com abertura asséptica. Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, tipo de esterilização, data de validade mínima 36 meses, número do lote, registro no M.S.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 0,13
	R$ 228.800,00

	10
	ALGODÃO HIDRÓFILO, dermatologicamente testado, na cor branca, registro junto ao MS, Validade mínima 36 meses -  500 G
	ROLO
	880000
	R$ 12,47
	R$10.973.600,00

	11
	ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70%, acondicionado em frasco plástico  descartável, lacrado de 1000ml, que permita a visualização interna do líquido, que deverá ser  incolor e apresentar cheiro característico. embalagem que contenha dados de identificação, procedência, lote e validade, conforme portaria ms-SVS DE 23/10/96, apresentem teste de  resistência de embalagem comprovado pelo inmetro/inor e instruções e restrições de uso
	FRASCO
	2640000
	R$ 8,51
	R$22.466.400,00

	12
	ÁLCOOL GEL A 70% com ação antisséptica ideal para ser usado como complemento na higienização de mãos em hospitais e laboratórios, álcool etílico, polímero carboxílico, neutralizante, umectante, conservante, quelante e água deionizada. no rótulo da embalagem individual e da embalagem final deverá constar seu rotulo, data de fabricação, validade, registro na anvisa/ms - 1000 ml.
	FRASCO
	1760000
	R$ 5,20
	R$ 9.152.000,00

	13
	APARELHO DE BARBEAR, descartável, tipo tricotomizador, em cabo de plástico, sem rebarbas, com 95mm de comprimento, composto de 2 laminas de cortes de 04cm, protegida através de bordo dentado com tampa de proteção, embalagem individual, devidamente identificada em película bopp não estéril.
	UNIDADE
	528000
	R$ 1,81
	R$ 955.680,00

	14
	ATADURA DE CREPE, EM TECIDO 100% ALGODÃO OU MISTO, COM DIMENSÃO DE 10 CM DE LARGURA X 1,80 METROS DE COMPRIMENTO ( EM REPOUSO ) peso 21,86 gramas , as bordas devem ser devidamente acabadas , evitando desfiamento, classe tipo i  e elasticidade de 50% , enrolada uniformemente em forma cilíndrica , embalado em material que garanta  a integridade do produto, o produto devera ser entregue com laudo analítico que comprove cumprimento nbr 14056.
	ROLO
	880000
	R$ 1,39
	R$ 1.223.200,00

	15
	ATADURA DE CREPE , EM TECIDO 100% ALGODÃO OU MISTO, COM DIMENSÃO DE 15 CM DE LARGURA X 1,80 METROS DE COMPRIMENTO ( EM REPOUSO ) peso 21,86 gramas , as bordas devem ser devidamente acabadas , evitando desfiamento, classe tipo i  e elasticidade de 50% , enrolada uniformemente em forma cilíndrica , embalado em material que garanta  a integridade do produto, o produto devera ser entregue com laudo analítico que comprove cumprimento nbr 14056.
	ROLO
	880000
	R$ 1,07
	R$ 941.600,00

	16
	ATADURA DE CREPE , EM TECIDO 100% ALGODÃO OU MISTO, COM DIMENSÃO DE 20   CM DE LARGURA X 1,80 METROS DE COMPRIMENTO ( EM REPOUSO ) peso 21,86 gramas , as bordas devem ser devidamente acabadas , evitando desfiamento, classe tipo i  e elasticidade de 50% , enrolada uniformemente em forma cilíndrica , embalado em material que garanta  a integridade do produto, o produto devera ser entregue com laudo analítico que comprove cumprimento nbr 14056.
	ROLO
	880000
	R$ 1,21
	R$ 1.064.800,00

	17
	ATADURA GESSADA SECAGEM RÁPIDA 10 CM X 3 M, elaborada a partir de tecido tipo tela, 100% algodão (isentos de impurezas, alvejante óptico e resíduo de amido), impregnada uniformemente com gesso coloidal. gesso não deve se desprender do tecido durante a manipulação. deve possuir laterais (em sua maior extensão) com corte sinuoso para evitar o desfiamento durante o processo de confecção doaparelho gessado e tempo de secagem entre 3 e 6 minutos. tamanho: 10cmx3m, produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa
	ROLO
	880000
	R$ 1,70
	R$ 1.496.000,00

	18
	ATADURA GESSADA SECAGEM RÁPIDA 15 CM X 3 M, elaborada a partir de tecido tipo tela, 100% algodão (isentos de impurezas, alvejante óptico e resíduo de amido), impregnada uniformemente com gesso coloidal. gesso não deve se desprender do tecido durante a manipulação. deve possuir laterais (em sua maior extensão) com corte sinuoso para evitar o desfiamento durante o processo de confecção doaparelho gessado e tempo de secagem entre 3 e 6 minutos. tamanho: 10cmx3m, produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa
	ROLO
	880000
	R$ 1,78
	R$ 1.566.400,00

	19
	ATADURA GESSADA SECAGEM RÁPIDA 20 CM X 3 M, elaborada a partir de tecido tipo tela, 100% algodão (isentos de impurezas, alvejante óptico e resíduo de amido), impregnada uniformemente com gesso coloidal. gesso não deve se desprender do tecido durante a manipulação. deve possuir laterais (em sua maior extensão) com corte sinuoso para evitar o desfiamento durante o processo de confecção doaparelho gessado e tempo de secagem entre 3 e 6 minutos. tamanho: 10cmx3m, produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa.                     
	ROLO
	880000
	R$ 1,71
	R$ 1.504.800,00

	20
	ATADURA ORTOPÉDICO DE ALGODÃO HIDRÓFOBO 10 cm X 1 M, compacto, rolo com camada continua e uniforme, uma face acetinada. produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa.
	ROLO
	880000
	R$ 1,52
	R$ 1.337.600,00

	21
	ATADURA ORTOPÉDICO DE ALGODÃO HIDRÓFOBO 15 cm X 1 M, compacto, rolo com camada continua e uniforme, uma face acetinada. produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa.
	ROLO
	880000
	R$ 1,52
	R$ 1.337.600,00

	22
	ATADURA ORTOPÉDICO DE ALGODÃO HIDRÓFOBO 20 cm X 1 M, compacto, rolo com camada continua e uniforme, uma face acetinada. produto de uso único; acondicionado individualmente em embalagem plástica de fácil abertura em que conste impresso informações técnicas do produto, lote, data de fabricação, validade, registro na anvisa
	ROLO
	880000
	R$ 1,56
	R$ 1.372.800,00

	23
	AVENTAL HOSPITALAR DESCARTÁVEL EM TNT MANGA LONGA C/ ELÁSTICO NAS MANGAS,  TAMANHO "P"
	UNIDADE
	352000
	R$ 2,66
	R$ 936.320,00

	24
	AVENTAL HOSPITALAR DESCARTÁVEL EM TNT MANGA LONGA, C/ ELÁSTICO NAS MANGAS, TAMANHO "M"
	UNIDADE
	528000
	R$ 2,75
	R$ 1.452.000,00

	25
	AVENTAL HOSPITALAR DESCARTÁVEL EM TNT MANGA LONGA, COM ELÁSTICO NAS MANGAS, TAMANHO "G"
	UNIDADE
	352000
	R$ 2,75
	R$ 968.000,00

	26
	CAL SODADA - Mistura íntima de Hidróxido de Sódio (soda cáustica) e Hidróxido de Cálcio na forma granular; Fornecida em grânulos fortes, porosos e em formatos irregulares; Não higroscópica. EMBALAGEM COM 4,0 a 4,5 KG.
	GALÃO
	704
	R$ 245,94
	R$ 173.141,76

	27
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 3, Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea,  em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único;Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.    
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,90
	R$ 431.200,00

	28
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 3,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,49
	R$ 395.120,00

	29
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 4,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,23
	R$ 372.240,00

	30
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 4,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas;  Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,22
	R$ 371.360,00

	31
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 5,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,22
	R$ 371.360,00

	32
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 6,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,37
	R$ 384.560,00

	33
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 6,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,19
	R$ 368.720,00

	34
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 7,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,20
	R$ 369.600,00

	35
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 7,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,20
	R$ 369.600,00

	36
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 8,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,52
	R$ 397.760,00

	37
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 8,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,50
	R$ 396.000,00

	38
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 9,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,51
	R$ 396.880,00

	39
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL COM BALÃO Nº 9,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, com balão, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 4,26
	R$ 374.880,00

	40
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 3,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,48
	R$ 306.240,00

	41
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 3,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,44
	R$ 302.720,00

	42
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 4,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,34
	R$ 293.920,00

	43
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 4,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,50
	R$ 308.000,00

	44
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 5,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,45
	R$ 303.600,00

	45
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 5,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.  
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,34
	R$ 293.920,00

	46
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 6,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,47
	R$ 305.360,00

	47
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 6,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,52
	R$ 309.760,00

	48
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 7,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Balão piloto (Cuff) de cor azul claro, transparente, com conector universal para o encaixe da seringa ; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   Nº 3,0  
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,37
	R$ 296.560,00

	49
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 7,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas;  Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,35
	R$ 294.800,00

	50
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 8,0 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas;  Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.    
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,33
	R$ 293.040,00

	51
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM BALÃO N° 8,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,45
	R$ 303.600,00

	52
	CÂNULA ENDOTRAQUEAL ESTÉRIL SEM BALÃO N° 9,5 - Endotraqueal, Orotraqueal ou Orofaríngea, em PVC e silicone atóxico, com curvatura, translúcido e radiopaco; Utilizado para entubação/ intubação oral e nasal; Descartável, para uso único; Tubos com paredes finas e delgadas, possibilitando a passagem de sondas aspirativas; Tubo com identificação do tamanho e graduação de 2 em 2 cm impressos em sua extensão; Válvula de segurança em PVC atóxico, com conexão universal Luer em sua extremidade distal, de fácil adaptação; Disponíveis nos tamanhos 3,0mm ao 10mm; Embalagem individual, esterilizado em Óxido de Etileno garantindo a validade por 5 anos.   
	UNIDADE
	88000
	R$ 3,37
	R$ 296.560,00

	53
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 3,0 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 36,78
	R$ 3.236.640,00

	54
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 3,5 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 28,17
	R$ 2.478.960,00

	55
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 4,0 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 28,17
	R$ 2.478.960,00

	56
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 4,5 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 28,17
	R$ 2.478.960,00

	57
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 5,0 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 28,17
	R$ 2.478.960,00

	58
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 5,5 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 28,17
	R$ 2.478.960,00

	59
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 6,0 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 26,88
	R$ 2.365.440,00

	60
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 6,5 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 24,22
	R$ 2.131.360,00

	61
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL COM BALÃO Nº 7,0 - descartável, estéril, confeccionado em material atóxico, flexível, transparente, composta por: cânula externa c/ balão, linha radiopaca, asas para fixação com impressão do número em local visível, acabamento a traumático, mandril com ponta arredondada e de fácil manuseio, embalagem individual com data de validade e dados de identificação e procedência, e tipo de esterilização. registro no m.s.
	UNIDADE
	88000
	R$ 23,87
	R$ 2.100.560,00

	62
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 3,0 - cânula de traqueostomia sem balão curta nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 24,21
	R$ 2.130.480,00

	63
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 3,5 - cânula de traqueostomia sem balão curta nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,38
	R$ 1.793.440,00

	64
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 4,0 - CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA SEM BALÃO CURTA Nº 01 CONFECCIONADO EM AÇO inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 21,72
	R$ 1.911.360,00

	65
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 4,5 - cânula de traqueostomia sem balão curta nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	66
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 5,0 - cânula de traqueostomia sem balão curta Nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados DE identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	67
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 5,5 - cânula de traqueostomia sem balão curta nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 21,72
	R$ 1.911.360,00

	68
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 6,0 - cânula de traqueostomia sem balão curta nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	69
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 6,5 - cânula de traqueostomia sem balão curta Nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.S
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	70
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 7,0 - cânula de traqueostomia sem balão curta Nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	71
	CÂNULA TRAQUEOSTOMIA ESTÉRIL SEM  BALÃO Nº 7,5 - cânulA de traqueostomia sem balão curta Nº 01 confeccionado em aço inoxidável, sem rebarbas ou sinais de oxidação, composta por: um mandril em aço com ponta arredondada; cânula externa c/ impressão do número em local visível, trava p/ fixação cânula interna, asas p/ fixação. com dados de identificação procedência e registro no m.s
	UNIDADE
	88000
	R$ 20,51
	R$ 1.804.880,00

	72
	CATETER DUPLO LUMEM ACESSO VENOSO CENTRAL 7FRX20CM
	UNIDADE
	88000
	R$ 67,03
	R$ 5.898.640,00

	73
	CATETER DUPLO LÚMEM ACESSO VENOSO CENTRAL 7FRX30CM
	UNIDADE
	88000
	R$ 63,99
	R$ 5.631.120,00

	74
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO N.º 14, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão , acoplado ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atoxico, aspirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro. ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,70
	R$ 299.200,00

	75
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO N.º 16, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão , acoplado ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atoxico, aspirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro. ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,60
	R$ 281.600,00

	76
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO N.º 18, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão , acoplado ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atoxico, aspirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro. ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,59
	R$ 279.840,00

	77
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO Nº. 20, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão , acoplada ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atóxico, apirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,66
	R$ 292.160,00

	78
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO Nº. 24, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão, com bisel trifacetado e afiado, acoplada ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atóxico, apirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,82
	R$ 320.320,00

	79
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO Nº.22, em poliuretano termossensível com sistema de segurança acionado ao toque de um botão, com bisel trifacetado e afiado, acoplada ao tubo de material biocompatível para longa permanência, flexível, esterilizado em eto, atóxico, apirogênico, radiopaco pur, embalagem em papel grau cirúrgico. registro ms, em cumprimento a nr 32/2005.
	UNIDADE
	176000
	R$ 1,82
	R$ 320.320,00

	80
	CATETER NASAL DESCARTÁVEL TIPO ÓCULOS PARA OXIGÊNIO - INFANTIL; em polivinil atoxico; com dispositivo para adaptação na narina do paciente em silicone (tipo dois "denteS de garfo"), macio, transparente, flexível, com sistema de fixação sobre a orelha. embalagem individual estéril em papel grau cirúrgico. com abertura em pétala, com dados de identificação, tipo de esterilização, data de validade e de fabricação, numero do lote e registro no ms. 
	UNIDADE
	88000
	R$ 1,42
	R$ 124.960,00

	81
	COBERTURA PARA ÓBITO/CADÁVER, TAMANHO P, NAS MEDIDA APROXIMADAS ENTRE 1,00MX1,30 M, constituído de polietileno, com solda nas extremidades superior e inferior, zíper central costurado com acabamento em viés em tnt , sem costuras laterais, com etiqueta de identificação atachada ao cursor do zíper com espaço para inscrição do nome do hospital/órgão , nome do cadáver, data e hora do falecimento e observações. 
	UNIDADE
	35200
	R$ 32,74
	R$ 1.152.448,00

	82
	COBERTURA PARA ÓBITO/CADÁVER, TAMANHO G, NAS MEDIDA APROXIMADAS ENTRE 1,80MX2,20 M, constituído de polietileno, com solda nas extremidades superior e inferior, zíper central costurado com acabamento em viés em tnt , sem costuras laterais, com etiqueta de identificação atachada ao cursor do zíper com espaço para inscrição do nome do hospital/órgão , nome do cadáver, data e hora do falecimento e observações. 
	UNIDADE
	52800
	R$ 11,13
	R$ 587.664,00

	83
	COBERTURA PARA ÓBITO/CADÁVER, TAMANHO M, NAS MEDIDAS APROXIMADAS ENTRE 1,40 MX2,10 M, constituído de polietileno, com solda nas extremidades superior e inferior, zíper central costurado com acabamento em viés em tnt , sem costuras laterais, com etiqueta de identificação atachada ao cursor do zíper com espaço para inscrição do nome do hospital/órgão , nome do cadáver, data e hora do falecimento e observações. 
	UNIDADE
	52800
	R$ 30,00
	R$ 1.584.000,00

	84
	COLAR CERVICAL PHILADELPHIA TAMANHO P, com orifício frontal para análise do pulso carotídeo e procedimento de traqueostomia com suporte para o queixo (mentoniano) e occipital que proporciona controle de flexão/extensão e rotação. perfurado para ventilação. confeccionado em 2 peças fechadas com velcro). produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	35200
	R$ 58,25
	R$ 2.050.400,00

	85
	COLAR CERVICAL PHILADELPHIA TAMANHO M, com orifício frontal para análise do pulso carotídeo e procedimento de traqueostomia com suporte para o queixo (mentoniano) e occipital que proporciona controle de flexão/extensão e rotação. perfurado para ventilação. confeccionado em 2 peças fechadas com velcro). produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa - rdc nº 59/2000.
	UNIDADE
	52800
	R$ 48,89
	R$ 2.581.392,00

	86
	COLAR CERVICAL PHILADELPHIA TAMANHO G, com orifício frontal para análise do pulso carotídeo e procedimento de traqueostomia com suporte para o queixo (mentoniano) e occipital que proporciona controle de flexão/extensão e rotação. perfurado para ventilação. confeccionado em 2 peças fechadas com velcro). produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	35200
	R$ 54,15
	R$ 1.906.080,00

	87
	COLCHÃO DE AR ADULTO C/VÁLVULA ANTI-VAZAMENTO INFLÁVEL 0,90CM X 2,10 CM.  Produzido conforme Boas Práticas de fabricação da anvisa - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	17600
	R$ 70,72
	R$ 1.244.672,00

	88
	COLCHÃO DE AR INFANTIL c/válvula anti-vazamento inflável 1,30 X 0,60.  Produzido conforme Boas Práticas de fabricação da anvisa - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	17600
	R$ 56,76
	R$ 998.976,00

	89
	COLCHÃO DE AR TIPO (CAIXA DE OVO ADULTO) c/válvula anti-vazamento inflável 0,90cm x 2,10 cm , pvc 100% virgem. com registro na anvisa
	UNIDADE
	35200
	R$ 120,47
	R$ 4.240.544,00

	90
	COLETOR DE URINA  UNIVERSAL com tampa rosqueável branca DE polipropileno não estéril com pá, transparente com pá cap. 80 ml pacote 100 unid.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 51,49
	R$90.622.400,00

	91
	COLETOR DE URINA ADULTO SISTEMA ABERTO TIPO GARRAFA 1200ML. Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000
	UNIDADE
	35200
	R$ 2,80
	R$ 98.560,00

	92
	COLETOR DE URINA SISTEMA ABERTO TIPO SACOLA 2000 ML. Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa  - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	35200
	R$ 2,09
	R$ 73.568,00

	93
	COMPRESSA CAMPO OPERATÓRIO 4 CAMADAS 45X50 C/CADARÇO PAC.C/50 UNDS - compressa cirúrgica para campo operatório, tecida em quatro camadas de gaze sobrepostas, confeccionada com fios 100% algodão. tecido feito com amarrações (entrelaçamento das quatro camadas de tecido), para evitar o deslizamento entre as mesmas. laterais do produto  costuradas com pontos over-lock para evitar desfiamentos.  extremidade um cadarço duplo, , facilitando também seu manuseio e oferecendo melhores condições de visibilidade no local da cirurgia.  branqueadas, purificadas e isentas de impurezas, amido, possui ph dentro dos limites especificados pela nbr 13853. contem fio radiopaco.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 62,99
	R$110.862.400,00

	94
	COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 7,5 CM 5 DOBRAS 8 CAMADAS 13 FIOS ESTÉRIL (Pacotes com 10 compressas de gaze em 100% algodão hidrófilo embaladas em papel grau cirúrgico esterilizadas por óxido de etileno). Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000
	UNIDADE
	1760000
	R$ 3,50
	R$ 6.160.000,00

	95
	COTONETE C/ HASTES FLEXÍVEIS COM PONTA DE ALGODÃO DUPLA FACE - C/ 150unidades
	UNIDADE
	880000
	R$ 6,73
	R$ 5.922.400,00

	96
	DRENO DE KHEER N° 10 Dreno em formato T, transparente, flexível, confeccionado em silicone grau farmacêutico. Possui linha radiopaca em toda sua extensão, parte interna corrugada para evitar colabamento e interrupção da drenagem
	UNIDADE
	35200
	R$ 17,76
	R$ 625.152,00

	97
	DRENO DE KHEER N° 12 Dreno em formato T, transparente, flexível, confeccionado em silicone grau farmacêutico. Possui linha radiopaca em toda sua extensão, parte interna corrugada para evitar colabamento e interrupção da drenagem
	UNIDADE
	35200
	R$ 16,74
	R$ 589.248,00

	98
	DRENO DE KHEER N° 14 Dreno em formato T, transparente, flexível, confeccionado em silicone grau farmacêutico. Possui linha radiopaca em toda sua extensão, parte interna corrugada para evitar colabamento e interrupção da drenagem
	UNIDADE
	35200
	R$ 16,68
	R$ 587.136,00

	99
	DRENO DE KHEER N° 16 Dreno em formato T, transparente, flexível, confeccionado em silicone grau farmacêutico. Possui linha radiopaca em toda sua extensão, parte interna corrugada para evitar colabamento e interrupção da drenagem
	UNIDADE
	35200
	R$ 17,76
	R$ 625.152,00

	100
	DRENO DE KHEER N° 18 Dreno em formato T, transparente, flexível, confeccionado em silicone grau farmacêutico. Possui linha radiopaca em toda sua extensão, parte interna corrugada para evitar colabamento e interrupção da drenagem
	UNIDADE
	35200
	R$ 17,76
	R$ 625.152,00

	101
	DRENO DE PENROSE  Nº 1 confeccionado em SILICONE grau farmacêutico, transparente e flexível, descartável, estéril, em óxido de etileno, atoxico, formato tubular, uniforme em toda a sua extensão, com paredes finas e maleáveis. Possui uma linha radiopaca em toda sua extensão para identificação e posicionamento através de Raio X. Sua parte interna tem um desenho corrugado que não permite a colabamento de suas paredes, possibilitando uma excelente drenagem sem interrupções, antialérgico, antiaderente, hidrofóbico e não provoca irritação. Embalagem individual, em papel grau cirúrgico, abertura em pétala. Na embalagem devera estar impresso dados de identificação, tipo de esterilização, procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. Produzido conforme as Boas práticas de fabricação da ANVISA – RDC Nº 59/2000.
	UNIDADE
	35200
	R$ 1,97
	R$ 69.344,00

	102
	DRENO DE PENROSE  Nº 2 confeccionado em SILICONE grau farmacêutico, transparente e flexível, descartável, estéril, em óxido de etileno, atoxico, formato tubular, uniforme em toda a sua extensão, com paredes finas e maleáveis. Possui uma linha radiopaca em toda sua extensão para identificação e posicionamento através de Raio X. Sua parte interna tem um desenho corrugado que não permite a colabamento de suas paredes, possibilitando uma excelente drenagem sem interrupções, antialérgico, antiaderente, hidrofóbico e não provoca irritação. Embalagem individual, em papel grau cirúrgico, abertura em pétala. Na embalagem devera estar impresso dados de identificação, tipo de esterilização, procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. Produzido conforme as Boas práticas de fabricação da ANVISA – RDC Nº 59/2000.
	UNIDADE
	35200
	R$ 1,61
	R$ 56.672,00

	103
	DRENO DE PENROSE Nº 3 confeccionado em SILICONE grau farmacêutico, transparente e flexível, descartável, estéril, em óxido de etileno, atoxico, formato tubular, uniforme em toda a sua extensão, com paredes finas e maleáveis. Possui uma linha radiopaca em toda sua extensão para identificação e posicionamento através de Raio X. Sua parte interna tem um desenho corrugado que não permite a colabamento de suas paredes, possibilitando uma excelente drenagem sem interrupções, antialérgico, antiaderente, hidrofóbico e não provoca irritação. Embalagem individual, em papel grau cirúrgico, abertura em pétala. Na embalagem devera estar impresso dados de identificação, tipo de esterilização, procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. Produzido conforme as Boas práticas de fabricação da ANVISA – RDC Nº 59/2000.
	UNIDADE
	35200
	R$ 1,45
	R$ 51.040,00

	104
	DRENO DE PENROSE Nº 4, confeccionado em SILICONE grau farmacêutico, transparente e flexível, descartável, estéril, em óxido de etileno, atoxico, formato tubular, uniforme em toda a sua extensão, com paredes finas e maleáveis. Possui uma linha radiopaca em toda sua extensão para identificação e posicionamento através de Raio X. Sua parte interna tem um desenho corrugado que não permite a colabamento de suas paredes, possibilitando uma excelente drenagem sem interrupções, antialérgico, antiaderente, hidrofóbico e não provoca irritação. Embalagem individual, em papel grau cirúrgico, abertura em pétala. Na embalagem devera estar impresso dados de identificação, tipo de esterilização, procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. Produzido conforme as Boas práticas de fabricação da ANVISA – RDC Nº 59/2000.
	UNIDADE
	35200
	R$ 3,17
	R$ 111.584,00

	105
	DRENO DE TÓRAX Nº 30 – (Dreno Torácico fabricado em silicone grau farmacêutico, radiopaco, multifenestrado, acompanhado de conector universal ajustável.).
	UNIDADE
	35200
	R$ 4,94
	R$ 173.888,00

	106
	DRENO DE TÓRAX Nº 32 – (Dreno Torácico fabricado em silicone grau farmacêutico, radiopaco, multifenestrado, acompanhado de conector universal ajustável.).
	UNIDADE
	35200
	R$ 4,94
	R$ 173.888,00

	107
	ELETRODO COM PRÉ GEL para monitor cardíaco desc.
	UNIDADE
	880000
	R$ 0,45
	R$ 396.000,00

	108
	EQUIPO DE PVC fabricado em material sintético p/ monitoração de pressão venosa central 
	UNIDADE
	88000
	R$ 1,54
	R$ 135.520,00

	109
	EQUIPO MICROGOTAS COM BURETA 150ML, C/ INJETOR LATERAL, Dispositivo para infusão, controle de fluxo e dosagem de soluções parenterais. Composto de lanceta perfurante para conexão ao recipiente de solução; câmara transparente para visualização do gotejamento e flexível, permitindo procedimento de leve bombeamento para retirada de bolhas de ar ou pequenas obstruções; injetor lateral em Y a 20cm do conector que possibilita o acesso de outras soluções ou medicamentos; controlador de fluxo (gotejamento) tipo pinça rolete e conexão luer para dispositivo de acesso venoso. estar de acordo com a NBR 14041
	UNIDADE
	352000
	R$ 1,71
	R$ 601.920,00

	110
	EQUIPO MICROGOTAS C/INJETOR LATERAL C/CÂMARA FLEXÍVEL Dispositivo para infusão, controle de fluxo e dosagem de soluções parenterais. Composto de lanceta perfurante para conexão ao recipiente de solução; câmara transparente para visualização do gotejamento e flexível, permitindo procedimento de leve bombeamento para retirada de bolhas de ar ou pequenas obstruções; injetor lateral em Y a 20cm do conector que possibilita o acesso de outras soluções ou medicamentos; controlador de fluxo (gotejamento) tipo pinça rolete e conexão luer para dispositivo de acesso venoso. estar de acordo com a NBR 14041
	UNIDADE
	1760000
	R$ 1,69
	R$ 2.974.400,00

	111
	EQUIPO MACROGOTAS COM BURETA, COM INJETOR LATERAL C/CÂMARA FLEXÍVEL Dispositivo para infusão, controle de fluxo e dosagem de soluções parenterais. Composto de lanceta perfurante para conexão ao recipiente de solução; câmara transparente para visualização do gotejamento e flexível, permitindo procedimento de leve bombeamento para retirada de bolhas de ar ou pequenas obstruções; injetor lateral em Y a 20cm do conector que possibilita o acesso de outras soluções ou medicamentos; controlador de fluxo (gotejamento) tipo pinça rolete e conexão luer para dispositivo de acesso venoso. estar de acordo com a NBR 14041
	UNIDADE
	352000
	R$ 1,58
	R$ 556.160,00

	112
	EQUIPO MACROGOTAS C/INJETOR LATERAL C/CÂMARA FLEXÍVEL Dispositivo para infusão, controle de fluxo e dosagem de soluções parenterais. Composto de lanceta perfurante para conexão ao recipiente de solução; câmara transparente para visualização do gotejamento e flexível, permitindo procedimento de leve bombeamento para retirada de bolhas de ar ou pequenas obstruções; injetor lateral em Y a 20cm do conector que possibilita o acesso de outras soluções ou medicamentos; controlador de fluxo (gotejamento) tipo pinça rolete e conexão luer para dispositivo de acesso venoso. estar de acordo com a NBR 14041
	UNIDADE
	1760000
	R$ 1,30
	R$ 2.288.000,00

	113
	EQUIPO POLIFIX 2 VIAS COM CLAMP Indicado como multiplicador de acesso venoso. Conecta duas vias de infusão ( equipo, extensores) ao acesso venoso( scalp, cateter intravenoso, agulha). Extremidades proximais com conectores luer lock fêmea; extensões em PVC dotadas de clamp (abre/fecha); conexão luer distal para dispositivo de acesso venoso; esterilizado pelo processo de Oxido de Etileno, embalado em Papel grau cirúrgico. acordo com a NBR 14041.
	UNIDADE
	880000
	R$ 3,47
	R$ 3.053.600,00

	114
	EQUIPO POLIFIX 4 VIAS COM CLAMP  Deve estar de acordo com a NBR 14041
	UNIDADE
	880000
	R$ 2,81
	R$ 2.472.800,00

	115
	ESCOVA DESCARTÁVEL PARA DEGERMAÇÃO  com solução de clorexidina 2% para uso  hospitalar descartável, para assepsia de mão e braços. individualmente.
	UNIDADE
	1760000
	R$ 1,64
	R$ 2.886.400,00

	116
	ESFIGMOMANÔMETRO C/ RODÍZIO (Manômetro de mercúrio com escala de 0 a 300 mm/hg, régua em alumínio injetada, tubo especial em PVC, suporte para braçadeira com manguito, pera e válvula. Base em ferro fundido com 2 rodízios.
	UNIDADE
	1056
	R$ 70,51
	R$ 74.458,56

	117
	ESFIGMOMANÔMETRO ESPECIAL PARA OBESOS C/ SISTEMA DE FECHO C/ TRAVAS DE METAL E CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000
	UNIDADE
	1760
	R$ 54,25
	R$ 95.480,00

	118
	ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO C/ SISTEMA DE FECHO C/ TRAVAS DE METAL E CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000
	UNIDADE
	5280
	R$ 74,78
	R$ 394.838,40

	119
	ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL C/ SISTEMA DE FECHO C/ TRAVAS DE METAL E CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000
	UNIDADE
	5280
	R$ 77,24
	R$ 407.827,20

	120
	ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL (ESPARADRAPO MEDINDO 10 CM DE LARGURA POR 4,5 M DE COMPRIMENTO, confeccionado em tecido 100% algodão, impermeável, massa adesiva a base de borracha natural, óxido de zinco e resinas, hipoalergênico, boa aderência, bordas em picotes, enrolado em carretel com capa protetora, com dados de identificação, procedência, data de fabricação, validade, número do lote, registro m.s.) Deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da ANVISA  - RDC nº 59/2000. 
	UNIDADE
	1760000
	R$ 5,69
	R$10.014.400,00

	121
	ESTETOSCÓPIO ADULTO COM SISTEMA DIAFRAGMA TIPO DUO SONIC, desenvolvido com alta sensibilidade na captação dos mínimos ruídos da auscultação, confeccionado em borracha macia e antialérgica, com dupla auscultação (duo sonic), garantia mínima de 01 (um) ano. com registro na anvisa. deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa  - rdc nº 59/2000.
	UNIDADE
	8800
	R$ 19,25
	R$ 169.400,00

	122
	ESTETOSCÓPIO INFANTIL COM SISTEMA DIAFRAGMA TIPO DUO SONIC, desenvolvido com alta sensibilidade na captação dos mínimos ruídos da auscultação, confeccionado em borracha macia e antialérgica, com dupla auscultação (duo sonic), garantia mínima de 01 (um) ano. com registro na anvisa. deve ser produzido conforme boas práticas de fabricação da anvisa  - rdc nº 59/2000
	UNIDADE
	8800
	R$ 45,95
	R$ 404.360,00

	123
	FAIXA DE SMARCH 15 CM X 1M
	UNIDADE
	88000
	R$ 22,18
	R$ 1.951.840,00

	124
	FAIXA DE SMARCH 20 CM X 1M
	UNIDADE
	88000
	R$ 22,69
	R$ 1.996.720,00

	125
	FILME PARA RAIO X 13X18 (caixa com 100 unidades).
	CAIXA
	3520
	R$ 45,83
	R$ 161.321,60

	126
	FILME PARA RAIO X 18X24 (caixa com 100 unidades).
	CAIXA
	3520
	R$ 75,98
	R$ 267.449,60

	127
	FILME PARA RAIO X 24X30 (caixa com 100 unidades).
	CAIXA
	3520
	R$ 143,54
	R$ 505.260,80

	128
	FILME PARA RAIO X 30X40 (caixa com 100 unidades).
	CAIXA
	3520
	R$ 207,12
	R$ 729.062,40

	129
	FILME PARA RAIO X 35X35 (caixa com 100 unidades). 
	CAIXA
	3520
	R$ 201,60
	R$ 709.632,00

	130
	FILME PARA RAIO X 35X43 (caixa com 100 unidades).
	CAIXA
	3520
	R$ 239,06
	R$ 841.491,20

	131
	FILTRO AUTO UMIDIFICADOR com barreira para bactéria e vírus para ventilação mecânica, estéril, antivazamentos, Data de fabricação e n° de lote em todas as embalagens.
	UNIDADE
	88000
	R$ 68,18
	R$ 5.999.840,00

	132
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 0 C/AG. 3,0CM 3/8 CIL TRIANGULAR 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 2,36
	R$ 49.843,20

	133
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 2.0 C/AG. 2,0CM 3/8 CORTANTE 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 1,39
	R$ 29.356,80

	134
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 2.0 C/AG. 3,0CM 3/8 45CM TRIANGULAR CORT (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 1,39
	R$ 29.356,80

	135
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 2.0 C/AG. 3,0CM 3/8 CIL TRIANGULAR 45 CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 1,27
	R$ 26.822,40

	136
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 3.0 C/AG 3,0CM 3/8 CORTANTE 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003). 
	ENVELOPE
	21120
	R$ 2,10
	R$ 44.352,00

	137
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 3.0 C/AG. 2,5CM 3/8 CIRC 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 2,89
	R$ 61.036,80

	138
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 3.0 C/AG. 3,0CM 3/8 CUTICULAR. 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003). 
	ENVELOPE
	21120
	R$ 2,07
	R$ 43.718,40

	139
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 4.0 C/AG. 2,5CM 3/8 TRG 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 1,84
	R$ 38.860,80

	140
	FIO DE SUTURA NYLON Nº 5.0 C/AG. 2,5CM 3/8 TRG 45CM (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 1,98
	R$ 41.817,60

	141
	FIO DE SUTURA POLIGLACTINA (VICRYL) Nº 0 C/AG. 2,6 CM 1/2 CILINDRO 70CM GI (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 7,95
	R$ 167.904,00

	142
	FIO DE SUTURA POLIGLACTINA (VICRYL) Nº 3.0 C/AG. 19MM 3/8 70CM CUT (Deverá apresentar certificado do Produto, emitido pelo IMETRO e/ou outro Órgão Credenciado, de acordo com a Norma da ABNT - NR 13904/2003).
	ENVELOPE
	21120
	R$ 13,96
	R$ 294.835,20

	
	VALOR TOTAL
R$ 404.864.912,32


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
ANEXO III – DO EDITAL

MODELO DE CARTA PROPOSTA
 (apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)
À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	MARCA


	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	Preencher de acordo com as especificações do Anexo II do Edital
	
	
	
	
	


1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de entrega: (preencher) 
3. Local de entrega: (preencher) 

4. Prazo de garantia: (preencher)
Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2018.

 (Assinatura do representante legal e carimbo)
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
ANEXO IV

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

 (Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o fornecimento dos materiais/bens)

· VALOR TOTAL (R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
PROCESSO: 01.1712.07589-00/2016/SESAU/RO
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO, CENTRAL, RIO PACAÁS NOVOS 2º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura, eventual e parcelada contratação de material de consumo (MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR/CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES – Denominado MATERIAL PENSO I) para Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Saúde Bucal e Saúde Prisional dos 52 municípios do Estado de Rondônia, através do fomento administrativo e técnico da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013 e Decreto nº. 21.587, de 25/01/2017, e demais legislações vigentes. 
1. DO OBJETO 

Registro de Preços para futura, eventual e parcelada contratação de material de consumo (MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR/CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES – Denominado MATERIAL PENSO I) para o apoio e fortalecimento da Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde de Rondônia. Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Saúde Bucal e Saúde Prisional dos 52 municípios do Estado de Rondônia, através do fomento administrativo e técnico da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.2. A vigência do ata decorrente do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 

5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1. DO LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 05. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente 

6.2. DO PRAZO DA ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 6. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

6.3.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Ficam aqueles estabelecidos no item 7. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
6.4. DA FISCALIZAÇÃO: Ficam aqueles estabelecidos no item 15 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 

7.1. 
DO PAGAMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 22. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

7.2.  DO FATURAMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 12. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.As despesas com a aquisição de material de consumo (Medicamentos) estão previstas no Plano Plurianual - PPA e deverão ser custeadas pelo:
10.1.1 - P/A: 4008/4009/4011/2117/1613
10.1.2 - FONTE DE RECURSO: 00/09
10.1.3 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
10.1.4 - EMPENHO NA MODALIDADE: Ordinário
9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Além daquelas sanções estabelecidos no item 16 e seus subitens do Anexo I - Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:

9.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III, do art. 87 da Lei 8.666/93;
9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
9.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
9.5. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação. 
9.6. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.
9.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.
9.8. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:
9.8.1. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
9.8.2. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.
9.9. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:
9.9.1. A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços .

9.9.2. A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.9.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;

9.9.4. A Detentora do Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.9.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

9.9.6. Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

9.9.7. O cancelamento do registro nas hipóteses nos subitens 9.17.1, 9.17.2, 9.17.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.9.8. O cancelamento do registro nas hipóteses dos subitens 9.17.1 e 9.17.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.9.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

9.9.9.1. Por razões de interesse público ou

9.9.9.2.  A pedido do fornecedor.

9.9.10. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração de pleno direito, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o direito ao contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:

9.9.10.1. Descumprir as condições da Ata de registro de Preços;

9.9.10.2. Quando a contratada der causa a inexecução parcial ou total do objeto, a Administração se reserva no direito de contratar, de imediato, a próxima empresa que tenha seus preços cadastrados na Ata de Registro de Preços.

9.11. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
10. UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2 É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.1.1. De acordo com o Decreto N. 21.587, de 25 de janeiro de 2017: Dá nova redação ao caput do artigo 16 do Decreto nº 18.340, de 6 de novembro de 2013, que “Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências.”.

11.1.2. Homologado o resultado da licitação, a Ata de Registro de Preços será publicada na Imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

Além daquelas obrigações da detentora do registro, determinadas no item 13 e seus subitens do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, também se incluem as obrigações a seguir:

12.1. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatada divergência na especificação.

12.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA.

12.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

12.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

12.5. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

12.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes.

12.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.

12.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

12.9. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofre em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

12.10. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

Além daquelas obrigações dos órgãos requisitantes determinadas no Termo de Referência no item 14 e seus subitens do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, também se incluem as obrigações a seguir:

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor.

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata.

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços.

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia: Secretaria de Estado da Saúde.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

13.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                                                                                                   

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

MÁRCIA CARVALHO GUEDES         

Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 623/2017/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado (a) por força das disposições contidas na Portaria nº 017/GAB/SUPEL, publicada no DOE N. 27, de 09.02.2018, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 623/2017/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06,  Lei Estadual n° 2.414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 21.675/17 e Decreto Estadual n° 18.871/2014 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do Processo Administrativo n.º 01.1712.07589-00/2016/SESAU/RO, tendo como interessado o NUPAE/ASTEC, a pedido da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.07589-00/2016/SESAU/RO
OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada contratação de material de consumo (MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR/CORRELATOS/INSUMOS HOSPITALARES – Denominado MATERIAL PENSO I) para o apoio e fortalecimento da Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde de Rondônia. Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Saúde Bucal e Saúde Prisional dos 52 municípios do Estado de Rondônia, através do fomento administrativo e técnico da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
FONTE DE RECURSO: 00/09
PROJETO ATIVIDADE: P/A: 4008/4009/4011/2117/1613
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
VALOR ESTIMADO: R$ 404.864.912,32 (Quatrocentos e quatro Milhão, Oitocentos e sessenta e quatro mil, Novecentos e doze reais e trinta e dois centavos)
DATA DE ABERTURA:  28 de maio de 2018 às 09h30min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3212-9265, através do e-mail delta.supel@gmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaá Novos – Prédio Central, 2º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeioa em contrário.

     Porto Velho - RO, 02 de Maio de 2018.
JADER CHAPLIN B. DE OLIVEIRA

Pregoeiro -  Equipe DELTA/SUPEL

SUPEL/RO - Mat. 300130075
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